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APRESENTAÇÃO 

Nas últimas duas décadas, o Brasil ampliou consideravelmente o acesso à 
educação, estando atualmente muito próximo da universalização do Ensino Fundamental. 
Por outro lado, a posição do país no ranking do Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes ï PISA, 60ª colocação entre 76 países no exame de 2015, demonstra que, 
mesmo tendo evoluído durante este período, a qualidade do ensino continua sendo o 
grande desafio a ser vencido para que o direito fundamental à educação seja plenamente 
assegurado. 

Atento a essa conjuntura e ciente de seu dever constitucional de realizar a 
fiscalização operacional sobre as políticas públicas, o Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Sul tem dedicado especial atenção à área da educação. 

Nessa linha, há anos vem realizando a Radiografia da Educação Infantil no Rio 
Grande do Sul, com o déficit de vagas para atender ao artigo 208 da Constituição e à 
Meta 1 do Plano Nacional de Educação - PNE, além de dados sobre a evolução do 
número de matrículas de cada Município e a duração da jornada em creches e pré-
escolas, entre outras informações. 

No ano de 2015, foi realizado estudo acerca da Rede Estadual de Educação, 
identificando situações passíveis de melhoria do gasto público quanto à qualidade, 
economicidade e eficiência.  

Tratando especificamente da realidade de Porto Alegre, foi realizada, em 2014, 
Auditoria na rede municipal de Educação Infantil, na qual foi constatada a carência de 
oferta de vagas em creches e pré-escolas do Município, bem como a baixa qualidade dos 
serviços prestados pela rede conveniada. 

Visando dar continuidade à avaliação da política educacional de Porto Alegre, 
durante os exercícios de 2015 e 2016, foi realizado o presente estudo diagnóstico da 
qualidade do ensino na rede municipal de Ensino Fundamental do município, desta vez 
com enfoque na eficiência e eficácia dos serviços prestados.  

 

Conselheiro Presidente 

Marco Peixoto 
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DIREÇÃO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
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1. INTRODUÇÃO  

1.1. Objetivo do Trabalho 

A presente informação consolida os resultados de estudo diagnóstico realizado sobre a 

rede municipal de Ensino Fundamental de Porto Alegre, tendo como escopo a avaliação da 

eficiência e eficácia dos serviços prestados à população. 

Para o pleno cumprimento dos objetivos propostos com o trabalho, foi necessário 

construir prévio embasamento teórico sobre a avaliação de políticas públicas na área da educação, o 

que permitiu a fixação de premissas quanto a três questões fundamentais: i) como medir a qualidade 

da educação; ii) quais são os fatores que impactam na qualidade da educação e iii) como avaliar a 

eficácia e a eficiência da educação. 

1.2. Como Medir a Qualidade da Educação 

O primeiro passo para avaliar a qualidade da educação é justamente definir um critério 

para esse exame. A despeito da existência de várias concepções teóricas a respeito do assunto, para 

a finalidade de avaliação de políticas públicas é essencial que seja delineado um conceito de 

qualidade suscetível à medição, monitoramento e comparação por meio de indicadores previamente 

definidos. 

Nessa linha, o Decreto Federal nº 6.094, de 24 de abril de 2007, relativo à 

implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, definiu que a qualidade da 

educação básica nacional será medida através do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 

IDEB: 

Art. 3º  A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no IDEB, 

calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, 

combinados com o desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica - SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação 

Básica - ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil). 

Parágrafo único.  O IDEB será o indicador objetivo para a verificação do cumprimento 

de metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso. 

No Plano Nacional de Educação (2014/2024), aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de 

junho de 2014, esta orientação foi consolidada na Meta nº 7, que se refere diretamente à melhoria da 

qualidade da educação: 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir, progressivamente, até 

2021, as seguintes médias nacionais para o IDEB: 6,0 para os anos iniciais do ensino 

fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino fundamental e 5,2 no ensino médio. 

Para que o Brasil possa atingir até 2021 as médias nacionais especificadas na Meta nº 7, 

as quais correspondem a um sistema educacional de qualidade comparável com os países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, o termo de adesão ao 

Compromisso Todos pela Educação fixou metas intermediárias para Estados e Municípios, visando 

que cada rede de ensino possa evoluir gradativamente a partir de seu próprio ponto de partida. 
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Além destas previsões normativas, foi constatado através da revisão bibliográfica que a 

grande maioria dos estudos acadêmicos utilizam o IDEB ou indicadores similares desenvolvidos 

pelas redes locais para avaliar a qualidade da educação nos Estados e Municípios brasileiros 

(Canguçu, 2015; Duarte e Silveira Neto, 2015; School of Education da The University of 

Nottingham e Universidade Federal Fluminense, 2015).  

Por estas razões, o IDEB foi definido como o indicador educacional de referência para a 

avaliação da qualidade da rede municipal de Ensino Fundamental de Porto Alegre, o que motivou a 

realização de diversos estudos comparativos com as redes municipais das capitais brasileiras e dos 

municípios do Estado do Rio Grande do Sul, considerando tanto os resultados de 2015, quanto a 

série histórica 2005/2015. 

Importante esclarecer que o IDEB reúne em um único indicador, que varia de zero a 

dez, dois componentes: a taxa de rendimento escolar (aprovação) e o desempenho médio dos alunos 

nos exames padronizados de Matemática e Língua Portuguesa (Prova Brasil no âmbito municipal) 

aplicados pelo Inep, a cada dois anos, às séries iniciais e finais do Ensino Fundamental. 

Reconhecendo a possibilidade de um aumento do indicador apenas com base na redução 

da taxa de reprovação, especialistas recomendam que a avaliação da qualidade do ensino por meio 

do IDEB também leve em consideração o resultado individualizado destes componentes (Fundação 

Lemman, 2013), orientação que foi seguida no estudo realizado pelo TCE/RS. 

A fim de aprofundar a avaliação da qualidade da educação na capital gaúcha, além do 

Ideb, também foram verificados os resultados da Avaliação Nacional de Alfabetização ï ANA ï 

2014, exame aplicado aos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental, com o objetivo de avaliar a 

alfabetização dos estudantes a partir dos níveis de proficiência em leitura, escrita e matemática
1
. 

Através deste indicador foi possível verificar a situação de Porto Alegre quanto ao 

atendimento da meta 05 do PNE: ñalfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 

3º (terceiro) ano do ensino fundamentalò, a qual tamb®m se relaciona diretamente com a qualidade 

desta etapa de ensino. 

Portanto, a qualidade da educação foi avaliada objetivamente com base nos indicadores 

fornecidos pelo Inep, especialmente o IDEB, tal como apregoa o Decreto Federal nº 6.094, de 24 de 

abril de 2007. 

1.3. O Que Impacta na Qualidade da Educação 

Considerando que o propósito do presente trabalho não é apenas medir a qualidade do 

ensino, mas também avaliar se a política educacional da SMED está sendo eficiente e eficaz em sua 

tarefa de promover uma educação de qualidade, é essencial que se tenha conhecimento dos fatores 

que impactam positiva ou negativamente o desempenho acadêmico dos alunos. 

  

                                                 
1
 O MEC/INEP considera que os níveis de proficiência 2, 3 e 4 abrangem os alunos com aprendizagem adequada em 

leitura, que os níveis 4 e 5 abrangem os alunos com aprendizagem adequada em escrita e que os níveis 3 e 4 abrangem 

os alunos com aprendizagem adequada em matemática. 
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Este tema é o objeto de estudos, realizados com base em metodologia científica, que 

buscam avaliar a partir dos resultados dos testes padronizados quais são os fatores externos e 

internos à escola que comprovadamente se correlacionam com melhor desempenho acadêmico dos 

alunos.  

Os resultados destas pesquisas demonstram que os fatores extraescolares, especialmente  

o nível socioeconômico dos país e o local de moradia da família, são os que respondem em maior 

grau pelo desempenho dos alunos nos testes cognitivos, superando o impacto da escola (Coleman et 

al., 1966, Hanushek, 1989, Willms e Somers, 2001 e Lee et al., 2005 apud  Elacqua et al., 2015,  e 

Soares, Alves, 2013). 

No estudo óEducação Baseada em Evidências: como saber o que funciona na educaçãoô, 

Elacqua et al. (2015) constataram, a partir da revis«o da literatura sobre o assunto, que ños fatores 

extraescolares desempenham um papel preponderante nos resultados acadêmicos dos estudantes. 

De acordo com a evidência acumulada desde Coleman, em 1966, esses fatores explicam cerca da 

metade da variância dos resultados, sendo que, nos países mais desenvolvidos a porcentagem pode 

ser maiorò. 

Por outro lado, as evidências atuais reconhecem que, a despeito da forte influência dos 

fatores externos, a escola também impacta significativamente no desempenho dos alunos, sendo que 

nos países em desenvolvimento os fatores intraescolares podem explicar até 30% do desempenho 

dos alunos (Lee et al., 2005 e Willms e Somers, 2001, apud in Elacqua et al., 2015). 

De acordo com estes estudo, especialmente nas realidades menos favorecidas, a escola 

possui condições de elevar o desempenho do aluno além do padrão esperado em razão do seu nível 

socioeconômico, se caracterizando com um importante fator de transformação social. 

A constatação de que a escola pode fazer diferença no aprendizado do aluno leva a uma 

segunda questão: existem escolas que fazem mais diferença do que outras. Nessa linha, os estudos 

atuais trabalham com o conceito de escolas eficazes, que s«o ñaquelas que produzem resultados 

acima dos esperados em função do que não depende da escola, ou seja, os fatores genéticos e 

socioeconômicos que caracterizam a trajetória dos alunosò (Elacqua et al., 2015). 

Assim, uma gama de pesquisa busca identificar, através da aplicação do método 

científico, quais são os fatores internos comuns às escolas eficazes, ou seja, quais aspectos da 

realidade escolar podem causar um ganho de desempenho no aluno. 

Na revisão bibliográfica realizada foram encontradas evidências do impacto de diversos 

fatores intraescolares, dentre os quais foram selecionados para aprofundamento, pela maior 

ocorrência nos estudos, a qualidade do professor; a qualidade do diretor, a realização de avaliação 

externa e o clima escolar
2
. 

Como embasamento teórico para avaliação de políticas públicas, também foi relevante 

identificar os fatores que, segundo a literatura, não apresentam correlação significativa com o 

desempenho dos alunos. 

  

                                                 
2
 Cada um destes fatores foi analisado em um subitem específico, no qual foram referenciadas as fontes que evidenciam 

o impacto sobre a qualidade da educação. 
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Dentre estes, destaca-se, por sua recorrência nos debates educacionais, o investimento 

em educação. De acordo com quatro estudos nacionais (Amaral e Menezes-Filho, 2008; 

Nascimento, 2007, Menezes Filho e Oliveira, 2014 e Instituto Alfa e Beta, 2015) revisados por 

Elacqua et al., 2015, não há correlação significativa entre gastos por aluno e desempenho 

acadêmico, constatação corroborada por diversos estudos internacionais.  

Ainda assim, os autores atestam que não é possível concluir que os recursos não 

importam, mas sim que para melhorar o desempenho acadêmico não basta simplesmente aumentar 

os investimentos, pois acima de certo patamar, os investimentos deixam de afetar o desempenho dos 

alunos (Elacqua et al., 2015). 

1.4. Como Avaliar a Eficiência e a Eficácia de uma Política de Ensino 

De acordo com o Manual de Auditoria Operacional do Tribunal de Contas da União, os 

termos eficiência e eficácia designam os seguintes conteúdos semânticos (TCU, 2010): 

Eficiência 

A eficiência é definida como a relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por 

uma atividade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um determinado 

período de tempo, mantidos os padrões de qualidade. Essa dimensão refere-se ao esforço do 

processo de transformação de insumos em produtos. Pode ser examinada sob duas 

perspectivas: minimização do custo total ou dos meios necessários para obter a mesma 

quantidade e qualidade de produto; ou otimização da combinação de insumos para maximizar 

o produto quando o gasto total está previamente fixado (COHEN; FRANCO, 1993). Nesse 

caso, a análise do tempo necessário para execução das tarefas é uma variável a ser 

considerada. A eficiência pode ser medida calculando-se e comparando-se o custo unitário da 

produção de um bem ou serviço. Portanto, podemos considerar que o conceito de eficiência 

está relacionado ao de economicidade. 

Eficácia 

A eficácia é definida como o grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) 

em um determinado período de tempo, independentemente dos custos implicados (COHEN; 

FRANCO, 1993). O conceito de eficácia diz respeito à capacidade da gestão de cumprir 

objetivos imediatos, traduzidos em metas de produção ou de atendimento, ou seja, a capacidade 

de prover bens ou serviços de acordo com o estabelecido no planejamento das ações. 

É importante observar que a análise de eficácia deve considerar os critérios adotados 

para fixação da meta a ser alcançada. Uma meta subestimada pode levar a conclusões 

equivocadas a respeito da eficácia do programa ou da atividade sob exame. Além disso, fatores 

externos como restrições orçamentárias podem comprometer o alcance das metas planejadas e 

devem ser levados em conta durante a análise da eficácia. 

A partir da conjugação desses conceitos com as considerações apresentadas nos subitens 

anteriores, foi possível delinear os entendimentos que nortearam os trabalhos de avaliação da 

eficiência e da eficácia da Rede Municipal de Ensino Fundamental: 

a) a qualidade da educação é definida objetivamente pelos indicadores educacionais que 

representam o desempenho médio dos alunos, em especial o IDEB para Educação Básica; 
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b) entendendo a eficiência como o coeficiente entre o custo dos insumos e a quantidade 

e qualidade do produto, tem-se que o valor investido por aluno é o indicador que melhor demonstra 

a capacidade de disponibilização de insumos, permitindo sua comparação com os resultados 

educacionais obtidos no IDEB e outros exames de proficiência. Seguindo este raciocínio, será mais 

eficiente aquele sistema de ensino que alcançar maior evolução nos indicadores educacionais 

investindo igual ou menor valor por aluno; 

c) de modo geral, é eficaz o sistema de ensino que atinge as suas metas individualizadas 

do IDEB. Contudo, atendendo a recomendação do TCU de analisar a influência dos fatores externos 

e levando em consideração o impacto dos fatores extraescolares no desempenho dos alunos, cumpre 

também considerar para o exame da eficácia o nível socioeconômico dos estudantes. Nessa linha, 

pode ser considerado eficaz o sistema de ensino que apresenta qualidade (desempenho escolar 

médio) superior ao que poderia se esperar pelo nível socioeconômico médio de seus alunos, 

constatação que pode ser obtida pela comparação dos indicadores educacionais de redes de ensino 

com contextos socioeconômicos similares; 

d) são os fatores internos correlatos ao desempenho escolar, aqueles cujas evidências 

demonstram o impacto na qualidade da educação, que tornam um sistema de ensino eficaz ou 

ineficaz. Logo, a avaliação da política educacional no tocante a esses fatores pode explicar as 

causas da eficácia ou ineficácia de um sistema de ensino; 

e) por sua vez, os insumos educacionais, em especial o investimento, impactam na 

educação apenas em cenários de escassez. Assim, quando atendido um patamar mínimo de 

condições estruturais e demais investimentos, é possível que uma escola atinja um padrão de 

eficácia sem desperdiçar recursos, o que a tornará, além de eficaz, eficiente; 

1.5. Estrutura do Trabalho 

Com base nessas premissas, foi desenvolvida a seguinte linha de raciocínio no presente 

estudo. 

No Item 2 foi delineado o panorama geral da rede de Ensino Fundamental de Porto 

Alegre, com a exposição, por exemplo, do número de matrículas, da cobertura da rede municipal, 

do investimento nessa etapa da educação e do perfil docente. Com essa análise, buscou-se 

identificar se existe a carência de algum insumo necessário para o desenvolvimento de um ensino 

de qualidade. 

Em seguida, no Item 3, foram apresentados, em perspectiva comparada com as demais 

capitais brasileiras, indicadores socioeconômicos do Município de Porto Alegre, como IDH-Renda 

e Renda Domiciliar per Capita; e, especificamente, dos alunos matriculados na rede municipal de 

ensino, por meio do Indicador de Desenvolvimento Socioeconômico ï INSE. 

No Item 4 foram examinados três indicadores educacionais: Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica ï IDEB, a Avaliação Nacional de Alfabetização ï ANA e a Taxa de Distorção 

Idade-Série. Com base nesses indicadores foi possível diagnosticar a qualidade do ensino na rede 

municipal, tanto em perspectiva interna, considerando as séries históricas e o atingimento das 

próprias metas, quanto em perspectiva relativa, considerando os resultados das outras redes 

municipais das cidades do Estado do Rio Grande do Sul e das outras capitais brasileiras, bem como 

da rede estadual de ensino fundamental de Porto Alegre, da rede municipal brasileira e da rede 

estadual do Estado do Rio Grande do Sul. 

  



 

 
 

 

12 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS  
DIREÇÃO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Serviço de Auditoria de Porto Alegre 

Na mesma abordagem, o Item 5 dedicou-se a avaliar a qualidade do ensino fundamental 

em perspectiva intramunicipal. Foram confrontados parte dos insumos e indicadores educacionais e 

socioeconômicos a fim de encontrar, dentro da própria rede municipal, bons e maus exemplos que 

materializem as mais recentes discussões científicas acerca do que realmente impacta a qualidade 

do ensino. 

Esse exame não teve presunção conclusiva, apenas apresentou à sociedade, e à própria 

SMED, o comportamento das escolas em termos de eficácia, relacionando o nível socioeconômico 

dos alunos de cada uma das escolas com o respectivo desempenho nos exames de avaliação de 

proficiência. 

Considerando que as informações apresentadas nos Itens 2, 3 e 4 revelaram que os 

resultados educacionais da rede municipal de Ensino Fundamental de Porto Alegre estão abaixo do 

que se poderia esperar a partir do perfil socioeconômico dos alunos e da disponibilidade de insumos 

da Secretaria Municipal de Educação, o Item 6 foi dedicado a encontrar as causas deste cenário.  

Nessa linha, foram examinados quatro fatores internos correlatos ao desempenho 

escolar: qualidade do professor, qualidade do diretor, realização de avaliação externa e clima 

escolar. Cada um destes fatores foi analisado sob três prismas: 

a) revisão bibliográfica: apresentação das evidências científicas que comprovam o 

impacto do respectivo fator interno sobre a qualidade do ensino e análise dos estudos sobre a 

melhor forma de abordá-lo através de políticas educacionais; 

b) realidade de Porto Alegre: avaliação da política educacional da rede municipal de 

Ensino Fundamental de Porto Alegre, a partir das informações colhidas por meio dos seguintes 

procedimentos: encaminhamento de requisições de informações e documentos à Secretaria 

Municipal de Educação, visitas às escolas municipais, entrevistas com diretores escolares e consulta 

aos dados do INEP, especialmente aos questionários contextuais respondidos por alunos, 

professores e diretores durante a aplicação da Prova Brasil em 2011, 2013 e 2015; 

c) boas práticas: exposição de políticas educacionais desenvolvidas por Municípios e 

Estados Brasileiros que se mostram alinhadas com as melhores práticas recomendadas pela 

literatura. 

Na sequência, o Item 7 traz as principais conclusões do trabalho e faz sugestão ao 

Executivo Municipal visando tornar o sistema de ensino municipal mais eficiente e eficaz em sua 

tarefa de promover uma educação de qualidade. 

Por fim, a revisão bibliográfica (Item 8) e os Anexos I, II e III (Itens 9, 10 e 11), que, 

respectivamente, (I) sintetizam todas as abordagens dos quadros e gráficos arrolados e, (II) na 

íntegra, os extensos quadros que foram suprimidos no decorrer deste trabalho. O anexo final (III) 

traz, de forma detalhada, os métodos de busca utilizados para a obtenção e tratamento dos dados 

empregados e as suas respectivas fontes. 

1.6. Considerações sobre a Base de Dados 

Os dados acerca da educação porto-alegrense, especificamente aqueles relacionados à 

etapa que se estuda neste trabalho, Ensino Fundamental, são de ampla divulgação pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP ï autarquia federal cuja 

missão é promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o 
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objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para a área educacional 

a partir de parâmetros de qualidade e eqüidade, bem como produzir informações claras e 

confiáveis aos gestores, pesquisadores, educadores e público em geral
3
. 

Diversas organizações, fundações, pesquisadores e gestores têm se valido dos 

Microdados do Censo Escolar e da ANEB e ANRESC para conhecer e aprofundar os estudos acerca 

da educação brasileira. 

Certo de que muitos desses trabalhos são conduzidos por pessoas e/ou instituições de 

reconhecida perícia e competência, legítimos conhecedores da matéria, e que se propõem a 

permanentemente pensar a evolução da educação, sobretudo pública, a Equipe de Técnicos 

signatária deste trabalho serviu-se das mais diversas fontes para alinhar os aspectos que seriam 

investigados. 

As Seções seguintes, de maneira sucinta, tratarão das ferramentas e bases de dados 

utilizadas nesta exposição. 

1.6.1. QLIKVIEW  

Sistema eletrônico que compreende uma plataforma de Business Intelligence - BI, que 

consolida dados de várias fontes, explora associações existentes entre os mesmos, permite 

visualização em interfaces gráficas e, principalmente, possibilita análises complexas e tomada de 

decisões
4
. 

Atualmente, esta Casa dispõe de licença para uso do software, que comumente é 

utilizado para leitura dos dados contábeis dos auditados, embora tenha se mostrado extremamente 

valioso na manipulação dos dados dos censos levantados e divulgados pelo INEP. 

O Censo Escolar, por exemplo, coleta dados sobre estabelecimentos de ensino, turmas, 

alunos, profissionais em sala de aula, movimento e rendimento escolar, etc. 

1.6.2. INEPDATA 

Os mesmos dados tratados no sistema eletrônico supracitado, por vezes, foram também 

consultados na recente ferramenta criada pelo INEP para manipulação dos Microdados do Censo 

Escolar, denominada InepData e que é assim definida
5
: 

O InepData é um sistema de consulta a informações e estatísticas educacionais 

produzidas pelo Inep. Tem por objetivo fornecer dados sobre o número de estabelecimentos de 

ensino, matrículas e funções docentes na educação básica e na superior. Possibilita o 

acompanhamento das informações pelas instituições e a visualização dos dados segundo 

categorias administrativas, modalidades de ensino, dentre outras, inclusive numa abrangência 

geográfica do país e das unidades da federação. É uma ferramenta de pesquisa voltada para 

professores, estudiosos, pesquisadores, alunos, universitários, pós-graduandos e demais 

interessados sobre a educação brasileira. 

                                                 
3
 Consulta, em 22/06/2016, ao endereço eletrônico: http://portal.inep.gov.br/conheca-o-inep  

4
 Portal eletrônico do desenvolvedor, que traz informações completas sobre as funcionalidades da ferramenta, 

consultado em 22/06/2016: http://www.qlik.com  
5
 Consulta, em 16/08/2016, ao endereço eletrônico: http://portal.inep.gov.br/inepdata  

http://portal.inep.gov.br/conheca-o-inep
http://www.qlik.com/
http://portal.inep.gov.br/inepdata
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1.6.3. QEDU 

Realização da Fundação Lemann e Meritt, o QEdu consiste em
6
: 

(...) portal aberto e gratuito, com todas as informações públicas sobre a qualidade do 

aprendizado em cada escola, município e estado do Brasil. Ele oferece dados da Prova Brasil, 

do Censo Escolar, do Ideb e do Enem de forma simples e acessível a qualquer um, seja 

estudante, professor, gestor, jornalista, pesquisador ou secretário. 

Embora busque as informações na mesma base de dados que esta Equipe de Técnicos 

no uso da ferramenta Qlikview, o QEdu possui indicadores próprios, construídos a partir de 

discussões promovidas com cientistas e especialistas em educação. 

Caso, por exemplo, do indicador ñAprendizado Adequadoò, que, obtido a partir dos 

resultados da Prova Brasil, calcula a proporção de alunos com aprendizado adequado à sua etapa 

escolar. O conceito de adequabilidade e os níveis de proficiência que a compreendem são criações 

do QEdu e se revestem de relevância para o que se pretende avaliar. 

A plataforma completa de dados do QEdu está disponível em http://www.qedu.org.br. 

1.6.4. DATASUS 

Auxiliando o Ministério da Saúde, o Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde-DATASUS, criado em 1991, é responsável por prover os órgãos do SUS de sistemas de 

informação e suporte de informática, necessários ao processo de planejamento, operação e 

controle do Sistema Único de Saúde, por meio da manutenção de bases de dados nacionais, apoio e 

consultoria na implantação de sistemas e coordenação das atividades de informática inerentes ao 

funcionamento integrado dos mesmos. 

Assim, condicionada pela necessidade de estratificação etária por ano de vida para o 

levantamento de alguns indicadores propostos, o que não pôde ser obtido nas estimativas 

populacionais do portal do IBGE, a Equipe de Técnicos valeu-se dos dados demográficos 

disponibilizados pelo DATASUS em seu portal eletrônico, especificamente do ano de 2012, pois 

que se trata do último ano apurado pelo órgão
7
. 

1.6.5. OBSERVATÓRIO DO PNE 

Conforme definição contida em seu sítio na rede mundial de computadores, trata-se de
8
: 

(...) plataforma online que tem como objetivo monitorar os indicadores referentes a 

cada uma das 20 metas do Plano Nacional de Educação (PNE) e de suas respectivas 

estratégias, e oferecer análises sobre as políticas públicas educacionais já existentes e que 

serão implementadas ao longo dos dez anos de vigência do Plano. A ideia é que a ferramenta 

possa apoiar gestores públicos, educadores e pesquisadores, mas especialmente ser um 

instrumento à disposição da sociedade para que qualquer cidadão brasileiro possa 

acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas. 

                                                 
6
 Consulta, em 16/08/2016, ao endereço eletrônico: http://www.fundacaolemann.org.br/qedu/  

7
 Consulta, em 08/08/2016, ao endereço: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popbr.def  

8
 Consulta, em 27/09/2016, ao endereço: http://www.observatoriodopne.org.br/sobre-observatorio  

http://www.qedu.org.br/
http://www.fundacaolemann.org.br/qedu/
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popbr.def
http://www.observatoriodopne.org.br/sobre-observatorio
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A iniciativa é de vinte e duas organizações ligadas à Educação especializadas nas 

diferentes etapas e modalidades de ensino que, juntas, vão realizar o acompanhamento 

permanente das metas e estratégias do PNE. São elas: Associação Nova Escola, Capes, 

Cenpec, Comunidade Educativa Cedac, Fundação Itaú Social, Fundação Lemann, Fundação 

Maria Cecilia Souto Vidigal, Fundação Roberto Marinho/Canal Futura, Fundação Santillana, 

Fundação Victor Civita, Instituto Avisa Lá, Instituto Ayrton Senna, Instituto Natura, Instituto 

Paulo Montenegro, Instituto Rodrigo Mendes, Instituto Unibanco, Ipea, Mais Diferenças, 

SBPC, Todos Pela Educação, UNESCO e Unicef. O desenvolvimento da plataforma contou com 

o apoio do BID. 

Com a coordenação do Todos Pela Educação, o Observatório do PNE reúne análises e 

indicadores das metas e estratégias previstas no Plano e um extenso acervo de estudos, 

pesquisas e notícias relacionados aos temas educacionais por ele contemplados. Além disso, o 

leitor também terá acesso a informações sobre programas e políticas públicas já em vigor para 

cada etapa da Educação. 

(Grifou-se) 

1.6.6. CULTIVEDUCA 

Plataforma premiada em 2014, trata-se de iniciativa do Centro de Formação de 

Professores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - FORPROF/UFRGS. 

Construída a partir dos microdados educacionais abertos pelo INEP, possui várias 

informações acerca do universo docente dos diversos entes federativos. 

Importante ferramenta, que em muito contribuiu para os estudos e conclusões atinentes 

aos recursos humanos aplicados no ensino fundamental: número de docentes, proporção de turmas 

por docente, formação, adequabilidade das disciplinas lecionadas, etc. 

A plataforma eletrônica pode ser acessada em
9
: http://cultiveduca.ufrgs.br  

2. INSUMOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL DE 

PORTO ALEGRE  

Neste Item serão apresentados os dados gerais da Rede Municipal de Ensino 

Fundamental de Porto Alegre, o que será feito com enfoque especial nos insumos disponíveis à 

Secretaria Municipal de Educação. 

Os números e comparativos que serão expostos na sequência abordarão diferentes 

prismas: i) em termos dos municípios do Estado do Rio Grande do Sul, ii) das capitais das UF, 

iii)  das escolas da rede própria do município de Porto Alegre, iv) da rede municipal brasileira, 

v) da rede municipal rio-grandense, vi) da rede estadual da região Sul e vii) da rede estadual do Rio 

Grande do Sul. 

Cumpre reiterar que os dados referem-se, salvo nos comparativos com a região sul e 

com o Estado do Rio Grande do Sul (rede estadual), às redes municipais de ensino fundamental. 

                                                 
9
 Consulta em 28/09/2016. 

http://cultiveduca.ufrgs.br/
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Não necessariamente todos os indicadores serão abordados em ambas as perspectivas 

mencionadas, ora por insuficiência de dados, ora pela impossibilidade de compilá-los em prazo 

hábil, ora por mera irrelevância das conclusões que poderiam advir. 

2.1. Cobertura da Rede Municipal de Educação 

2.1.1. NÚMERO DE MATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL 

A Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, foi responsável pela 

Municipalização do Ensino Fundamental no país, com a inserção do §2º no art. 211 da Constituição 

Federal: 

Art. 211 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino. 

(...) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 

infantil. 

Por sua vez, a Meta 2 do Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 13.005/2014) 

assim estabelece, em relação ao Ensino Fundamental
10

: 

Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) 

a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos 

concluam essa etapa na idade recomendada, at® o ¼ltimo ano de vigência deste PNE. 

(Grifou-se) 

Utilizando-se dos dados demográficos disponibilizados pelo DATASUS, do ano de 

2012, último levantado, pode-se obter o número de habitantes entre 6 e 14 anos de idade residentes 

nos municípios brasileiros, de maneira que se permite comparar os percentuais de matrícula nessa 

faixa etária
11

. 

Embora a informação do DATASUS seja um pouco defasada, não há prejuízo para o 

que se pretende mostrar, porquanto a variação da população na faixa etária dos 6 aos 14 anos pouco 

tem se alterado, conforme demonstra o histórico obtido no mesmo banco de dados (peça 

nº 480197). 

As matrículas advêm dos Microdados dos Censos Escolares do INEP de 2014 e 2015, 

manipulados em ferramenta de BI
12

. 

Antes que se passe a exposição dos dados, cumpre esclarecer que os quadros, quando 

demasiadamente grandes, serão reduzidos neste momento da exposição, mas disponíveis, 

integralmente, no Anexo II . A omissão referida acontecerá, preponderantemente, nos quadros com 

os comparativos entre os municípios gaúchos, posto que se tratam de algumas centenas. 

Naqueles casos em que a pontuação, índice, nota ou qualquer outro dado se igualar em 

mais de um município, o ranking considerará a ordem alfabética no ordenamento. 

                                                 
10

 Disponível em, consulta em 08/08/2016: http://pne.mec.gov.br/planos-de-educacao  
11

 Consulta em 29/09/2016. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popRS.def  
12

 Consulta em 30/09/2016. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar  

http://pne.mec.gov.br/planos-de-educacao
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popRS.def
http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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Á Quadro 01: Municípios RS ï % de Matrículas na Rede Municipal entre 

Habitantes de 6 a 14 Anos (2014) (peça nº 480198) 

Posição Município 

Número de 

Matrículas Ensino 

Fundamental 

Habitantes de 

6 a 14 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

1 Ararica 848 764 110,99% 

2 Turucu 499 454 109,91% 

3 Nova Boa Vista 205 187 109,63% 

4 Fazenda Vilanova 576 535 107,66% 

5 Arroio do Padre 360 336 107,14% 

465 Rio Pardo 1.101 5.136 21,44% 

466 Sete de Setembro 49 231 21,21% 

467 Palmeira das Missoes 1.084 5.175 20,95% 

468 Porto Alegre 35.325 170.721 20,69% 

469 Mato Castelhano 67 327 20,49% 

470 Irai 227 1.108 20,49% 

471 Sao Valerio do Sul 103 503 20,48% 

489 Mariano Moro 22 266 8,27% 

490 Nova Brescia 28 381 7,35% 

491 Novo Machado 31 434 7,14% 

492 Nicolau Vergueiro 12 196 6,12% 

493 Barao de Cotegipe 38 830 4,58% 

Fonte: INEP e DATASUS. 

Á Quadro 02: Capitais ï % de Matrículas na Rede Municipal entre Habitantes de 

6 a 14 Anos (2014) (peça nº 480199) 

Posição Município 
Número de Matrículas 

Ensino Fundamental 

Habitantes de  

6 a 14 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

1 Vitoria 27.580 40.406 68,26% 

2 Campo Grande 71.331 112.791 63,24% 

3 Rio de Janeiro 494.026 797.294 61,96% 

4 Palmas 22.130 38.884 56,91% 

5 Manaus 161.965 324.769 49,87% 

6 Teresina 56.323 123.124 45,74% 

7 Curitiba 93.682 223.857 41,85% 

8 Belo Horizonte 121.642 291.748 41,69% 

9 Boa Vista 22.837 55.024 41,50% 

10 Porto Velho 30.511 73.659 41,42% 

11 Goiania 70.016 173.607 40,33% 

12 Sao Luis 61.473 154.006 39,92% 

13 Fortaleza 140.466 358.461 39,19% 

14 Joao Pessoa 38.531 102.303 37,66% 

15 Cuiaba 29.665 79.485 37,32% 

16 Natal 35.202 113.350 31,06% 

17 Recife 63.555 207.506 30,63% 

18 Florianopolis 14.312 49.393 28,98% 

19 Sao Paulo 432.812 1.498.872 28,88% 
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Posição Município 
Número de Matrículas 

Ensino Fundamental 

Habitantes de  

6 a 14 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

20 Salvador 99.979 358.662 27,88% 

21 Macapa 22.473 80.744 27,83% 

22 Maceio 38.149 150.464 25,35% 

23 Aracaju 18.479 81.801 22,59% 

24 Porto Alegre 35.325 170.721 20,69% 

25 Belem 42.784 207.603 20,61% 

26 Rio Branco 9.968 63.894 15,60% 

Fonte: INEP e DATASUS. 

Á Quadro 03: Municípios RS ï % de Matrículas na Rede Municipal entre 

Habitantes de 6 a 14 Anos (2015) (peça nº 480178) 

Posição Município 

Número de 

Matrículas Ensino 

Fundamental 

Habitantes de 

6 a 14 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

1 Arroio do Padre 377 336 112,20% 

2 Ararica 849 764 111,13% 

3 Tupandi 540 499 108,22% 

4 Turucu 480 454 105,73% 

5 Nova Boa Vista 197 187 105,35% 

466 Sao Valerio do Sul 104 503 20,68% 

467 Relvado 44 213 20,66% 

468 Palmeira das Missoes 1.059 5.175 20,46% 

469 Porto Alegre 34.432 170.721 20,17% 

470 Dom Pedro de Alcantara 56 281 19,93% 

471 Faxinal do Soturno 166 854 19,44% 

472 Redentora 425 2.200 19,32% 

489 Novo Machado 39 434 8,99% 

490 Mariano Moro 20 266 7,52% 

491 Lagoa dos Tres Cantos 12 171 7,02% 

492 Barao de Cotegipe 38 830 4,58% 

493 Nicolau Vergueiro 2 196 1,02% 

Fonte: INEP e DATASUS. 

Á Quadro 04: Capitais ï % de Matrículas na Rede Municipal entre Habitantes de 

6 a 14 Anos (2015) (peça nº 480178) 

Posição Município 

Número de 

Matrículas Ensino 

Fundamental 

Habitantes de 

6 a 14 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

1 Vitoria 26.621 40.406 65,88% 

2 Campo Grande 73.149 112.791 64,85% 

3 Palmas 23.526 38.884 60,50% 

4 Rio de Janeiro 481.366 797.294 60,37% 

5 Manaus 162.268 324.769 49,96% 

6 Teresina 56.651 123.124 46,01% 

7 Boa Vista 23.642 55.024 42,97% 

8 Porto Velho 31.218 73.659 42,38% 
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Posição Município 

Número de 

Matrículas Ensino 

Fundamental 

Habitantes de 

6 a 14 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

9 Curitiba 93.159 223.857 41,62% 

10 Sao Luis 62.745 154.006 40,74% 

11 Belo Horizonte 116.151 291.748 39,81% 

12 Goiania 68.085 173.607 39,22% 

13 Fortaleza 139.993 358.461 39,05% 

14 Joao Pessoa 38.195 102.303 37,34% 

15 Cuiaba 29.106 79.485 36,62% 

16 Florianopolis 16.233 49.393 32,86% 

17 Natal 35.390 113.350 31,22% 

18 Recife 62.336 207.506 30,04% 

19 Macapa 23.190 80.744 28,72% 

20 Sao Paulo 420.785 1.498.872 28,07% 

21 Salvador 98.894 358.662 27,57% 

22 Maceio 35.061 150.464 23,30% 

23 Aracaju 18.568 81.801 22,70% 

24 Porto Alegre 34.432 170.721 20,17% 

25 Belem 41.506 207.603 19,99% 

26 Rio Branco 9.358 63.894 14,65% 

Fonte: INEP e DATASUS. 

No comparativo com os demais municípios gaúchos, para o exercício de 2014, a cidade 

de Porto Alegre ocupa a 468ª posição no ranking de percentual de matrículas na Rede Municipal de 

Ensino Fundamental entre a população de 6 a 14 anos. 

No cotejamento com as capitais das UF, ocupa somente a 24ª posição, 3ª menor 

cobertura da rede de ensino fundamental. 

No exercício de 2015, a rede municipal efetuou 34.432 matrículas no ensino 

fundamental, o que corresponde a uma cobertura de 20,17% da população local de 6 a 14 anos. 

Situação que não se altera muito, pois que, no comparativo estadual, posiciona-se na 469ª posição, 

enquanto entre as capitais, permanece em 24º. 

Este cenário revela que, até o presente momento, a Secretaria Municipal de Educação 

pode se valer de um contexto, em tese, favorável à qualidade do ensino, haja vista que o baixo 

percentual de cobertura permite que seja elevado o investimento por aluno. 

Cumpre salientar que o próprio Estado do Rio Grande do Sul, já em 2015, atendia em 

Porto Alegre mais do que o dobro de crianças da Secretaria Municipal de Educação ï SMED
13

. 

  

                                                 
13

 Segundo consulta, em 13/10/2016, ao Censo Escolar 2015, a rede estadual do RS atendia 85.254 crianças no ensino 

fundamental regular e educação especial. Disponível em: http://matricula.educacenso.inep.gov.br/controller.php  

http://matricula.educacenso.inep.gov.br/controller.php
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2.1.2. OFERTA DE PRÉ-ESCOLA 

Embora o objeto desta exposição seja o Ensino Fundamental, diversos estudos nacionais 

e internacionais comprovam o impacto positivo que a educação infantil exerce sobre o 

desenvolvimento das crianças. Especificamente quanto ao futuro acadêmico dos estudantes, vários 

estudos apontam que os alunos que iniciam os estudos na educação infantil apresentam desempenho 

escolar significativamente superior nos anos seguintes. 

No relat·rio ñBrazil Early Child Development: A Focus on the Impact of Preschoolsò 

(Banco Mundial, 2001), foi concluído que ños resultados da an§lise de custo/beneficio sugerem que 

a intervenção precoce de escolaridade em crianças de 4 a 6 anos pode fazer uma diferença na 

melhoria das chances de se atingir um nível maior de escolaridade, de reduzir a repetência e de se 

ter uma maior renda no futuroò. 

Felício e Vasconcellos (2007) investigaram o efeito de ter frequentado a Educação 

Infantil sobre o desempenho escolar em matemática, observado na quarta série do ensino 

fundamental da rede pública. Na primeira perspectiva, utilizando dados do SAEB 2003, verificaram 

que o efeito da Educação Infantil foi, em média, de 6,6% da proficiência, ou cerca de 27% do 

desvio padr«o do SAEB 2003. Na segunda an§lise, ñutilizando um painel de escolas do SAEB 2003 

e Prova Brasil 2005 em que foi aplicado o método de efeito fixo para corrigir possíveis problemas 

de endogeneidade existentes nas análises em cross-sectionò, verificaram uma eleva­«o da 

proficiência de 9,6%, ou cerca de 39% do desvio padr«o, comprovando ña exist°ncia de uma 

relação de causalidade entre a freqüência à educação infantil e os resultados escolaresò. 

Também com base em dados do SAEB 2013 sobre o desempenho escolar em 

matemática, Curi e Menezes-Filho (2006) verificaram que a proficiência no Ensino Fundamental 

é impactada pela idade com que a criança inicia os estudos: 

A nota média dos alunos da 4ª série que iniciaram os estudos no maternal é quase 

11%  maior do que a nota média dos alunos que iniciaram na pré-escola, e 25% maior do que a 

nota dos alunos que iniciaram na 1ª, 2ª, ou 3ª série do ensino fundamental. O desempenho dos 

alunos da 4ª série que iniciaram os estudos na pré-escola é 13% maior, em média, do que o 

desempenho dos que iniciaram depois. Comparando os alunos da 8ª séries, os que iniciaram os 

estudos na pré-escola tiveram nota 13,5% melhor, em média, que os alunos que começaram a 

escola na 1ª série do EF ou depois. Entre os alunos da 11ª série a diferença entre a nota média 

desses dois grupos de alunos é de 14,1%. 

Da mesma forma, Gonçalves e Silva Junior, encontraram efeitos positivos e 

significativos nas notas de 5º e 9º ano da Prova Brasil 2011 para os alunos que iniciaram seus 

estudos na pré-escola: 

Os resultados estimados para a pré-escola mostram um impacto de 15,4 e 16,5 pontos 

para a estimativa do PSM e 11,23 e 12,5 para estimativa do MQP, para as notas de português e 

matemática, respectivamente, para o 5º ano. O impacto para dados do 9º ano também 

resultaram positivos e altamente significativos para a pré-escola: 14,4 e 13,4 pontos para 

português e matemática, respectivamente, sob a metodologia do PSM, e 11,0 e 10,2, 

respectivamente, para a metodologia do MQP. Os resultados das estimativas para os alunos 

que frequentaram a creche foram positivos e significativos nas notas de português e matemática 

dos alunos do 5º ano, no entanto, em uma magnitude menor que da pré-escola. Na nota de 

português o efeito é de 4,9 pontos e na nota de matemática, de 5 pontos para a estimativa do 

PSM e 5 pontos para português e 5,7 para matemática para a estimativa do MQP-PS. Para os 
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alunos do 9º ano, o efeito estimado também resultou positivo, porém menor que o da pré-

escola: 5,4 pontos na nota de português e 4,2 pontos na nota de matemática, para a estimativa 

do PSM, e 4,1 e 3,5 pontos na nota de português e matemática, respectivamente, para a 

estimativa do MQP-PS. 

Os trabalhos internacionais também demonstram que a educação infantil pode diminuir 

o impacto negativo de fatores extraescolares, como um ambiente familiar adverso (Cunha et al, 

2005) e a ausência da mãe (Feinstein et al, 1998), o que reforça a essencialidade da oferta de creche 

e pré-escola às famílias de baixa renda, universo notoriamente mais favorável a tais fatores. 

Diante destas informações, denota-se que, embora o objeto do presente estudo seja a 

qualidade do ensino na rede municipal de Ensino Fundamental de Porto Alegre, é importante 

avaliar as condições de oferta de vagas na Educação Infantil no Município. 

Nessa linha, cumpre rememorar recente relatório produzido por esta Corte (Processo 

nº 1542-0200/15-9), no qual foi constatada a carência de oferta de vagas na Educação Infantil no 

município de Porto Alegre. 

Compulsando-se o trabalho mencionado, observa-se que Porto Alegre era, segundo 

Censo Escolar de 2014, a pior capital brasileira a atender à população de 4 e 5 anos na Rede Própria 

de Educação Infantil Municipal, atingindo a irrisória marca de menos de 12% da população da faixa 

etária (fl. 362 do Processo nº 1542-0200/15-9). 

Utilizando-se dos dados demográficos disponibilizados pelo DATASUS, do ano de 

2012, último levantado, pode-se obter o número de habitantes entre 6 e 14 anos de idade residentes 

nos municípios brasileiros, de maneira que se permite comparar os percentuais de matrícula nessa 

faixa etária
14

. 

Embora a informação do DATASUS seja um pouco defasada, não há prejuízo para o 

que se pretende mostrar, porquanto a variação da população na faixa etária dos 4 e 5 anos pouco 

tem se alterado, conforme demonstra o histórico obtido no mesmo banco de dados (peça 

nº 480197). 

O número de matrículas foi obtido nos Microdados do Censo Escolar do INEP de 2015, 

manipulados em ferramenta de BI
15

. 

Á Quadro 05: Municípios RS ï % de Matrículas na Rede Municipal entre 

Habitantes de 4 e 5 Anos (2015) (peça nº 480179) 

Posição Município 
Número de Matrículas 

Pré-Escola 

Habitantes de 

4 e 5 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

1 Nicolau Vergueiro 73 38 192,11% 

2 Poço das Antas 56 32 175,00% 

3 Mato Leitão 134 86 155,81% 

4 São Vendelino 54 37 145,95% 

5 Doutor Ricardo 42 29 144,83% 

487 São Leopoldo 1.721 5.825 29,55% 

488 Redentora 135 481 28,07% 

                                                 
14

 Consulta em 29/09/2016. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popRS.def  
15

 Também disponível em, consulta em 29/09/2016: http://matricula.educacenso.inep.gov.br  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popRS.def
http://matricula.educacenso.inep.gov.br/
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Posição Município 
Número de Matrículas 

Pré-Escola 

Habitantes de 

4 e 5 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

489 Viamão 1.728 6.996 24,70% 

490 Canoas 2.178 8.848 24,62% 

491 Gravataí 1.680 7.230 23,24% 

492 São Valério do Sul 25 108 23,15% 

493 Chuí 44 204 21,57% 

494 Caxias do Sul 1.994 10.840 18,39% 

495 Porto Alegre 3.944 31.461 12,54% 

496 Alvorada 416 6.006 6,93% 

Fonte: INEP e DATASUS. 

Á Quadro 06: Capitais ï % de Matrículas na Rede Municipal entre Habitantes de 

4 e 5 Anos (2015) (peça nº 480201) 

Posição Município 
Número de Matrículas  

Pré-Escola 

Habitantes de  

4 e 5 anos 

Matrículas / 

Habitantes 

1 Vitoria 6.766 7.628 88,70% 

2 Rio Branco 9.533 12.561 75,89% 

3 Sao Paulo 197.367 286.715 68,84% 

4 Palmas 5.594 8.186 68,34% 

5 Florianopolis 6.315 9.262 68,18% 

6 Porto Velho 9.356 14.437 64,81% 

7 Manaus 41.619 66.104 62,96% 

8 Cuiaba 9.980 15.946 62,59% 

9 Teresina 14.599 23.670 61,68% 

10 Campo Grande 12.444 22.247 55,94% 

11 Rio de Janeiro 79.622 147.476 53,99% 

12 Boa Vista 5.797 11.138 52,05% 

13 Macapa 6.933 15.832 43,79% 

14 Belem 14.740 40.567 36,33% 

15 Natal 7.127 21.196 33,62% 

16 Belo Horizonte 17.558 54.152 32,42% 

17 Fortaleza 21.069 67.442 31,24% 

18 Goiania 10.415 34.091 30,55% 

19 Sao Luis 9.069 29.909 30,32% 

20 Aracaju 4.647 15.908 29,21% 

21 Curitiba 11.696 42.999 27,20% 

22 Recife 10.048 39.829 25,23% 

23 Joao Pessoa 5.027 20.780 24,19% 

24 Salvador 13.740 67.299 20,42% 

25 Maceio 4.365 29.316 14,89% 

26 Porto Alegre 3.944 31.461 12,54% 

Fonte: INEP e DATASUS. 

Conforme se verifica, o município de Porto Alegre, na contramão das evidências 

científicas, continua atendendo insatisfatoriamente suas crianças na idade da educação infantil
16

.  

                                                 
16

 Informações mais detalhadas acerca da situação da Educação Infantil na cidade de Porto Alegre podem ser obtidas no 
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Na pré-escola, quando se compara a oferta de vagas à população de 4 e 5 anos na rede 

própria municipal de ensino, a cidade posiciona-se, no comparativo com os demais municípios 

gaúchos listados, na penúltima posição (495/496); e em âmbito nacional, é a pior capital do país. 

Reiterando a importância do ensino infantil, o coeficiente de correlação, que atinge os 

significativos 0,42 e 0,36 na abordagem municípios do Rio Grande do Sul, e 0,57 e 0,47 nas 

capitais (Séries Iniciais e Finais, respectivamente), quando tomados o percentual de atendimento a 

crianças de 4 e 5 anos na pré-escola e os resultados no IDEB 2015 (Quadros 05, 06, 42, 43, 49 e 

50).  

Se a correlação for entre a taxa de atendimento a crianças de 4 e 5 anos na pré-escola e 

o Aprendizado Adequado na ANA em leitura, escrita e matemática (edição de 2014), os 

coeficientes são, respectivamente: 0,15, 0,21 e 0,30 para os municípios gaúchos e 0,43, 0,35 e 0,45 

para as capitais (Quadros 05, 06, 83, 84, 85, 86, 87 e 88).  

Imprescindível, portanto, que Porto Alegre se dedique a ampliar o atendimento na pré-

escola em sua rede, haja vista que além do reduzido número de matrículas, há o aspecto qualitativo 

do universo onde estão inseridas mais de 6.000 crianças (fl. 360 do Processo nº 1542-0200/15-9): 

instituições privadas conveniadas com o poder público que carecem dos recursos necessários à 

entrega de ensino de qualidade. 

Ainda, segundo demonstrado às fls. 359 e 360 do Processo nº 1542-0200/15-9, Porto 

Alegre figura como a terceira capital com maior percentual de crianças matriculadas em 

instituições privadas conveniadas com o poder público, 11,80% e 20,65%, respectivamente, na 

creche e pré-escola
17

. 

Configurou-se no processo retromencionado o preocupante cenário em que se encontra 

instalada a Educação Infantil Pública porto-alegrense. Resultado de uma política que remonta à 

década de 90, o crescente conveniamento das vagas ao longo dos anos culminou com uma 

conjuntura, em geral, desfavorável aos alunos da rede conveniada, com prejuízos significativos em 

termos de qualidade dos serviços prestados. 

Os alunos da rede conveniada, quando comparados aos demais matriculados na rede 

municipal própria, sujeitam-se a condições inferiores em diversos aspectos da dimensão escolar, tais 

como: áreas de recreação, condições das edificações e instalações, salubridade, política nutricional e 

materiais pedagógicos. 

Neste ponto, importante mencionar recente decisão do Tribunal Pleno (17/08/2016), 

que, por unanimidade, acolheu voto do Excelentíssimo Conselheiro-Relator César Miola, no sentido 

de impor multa ao Prefeito de Porto Alegre, Senhor José Alberto Reus Fortunati, em face da não 

apresentação tempestiva do Plano de Ação proposto pela Equipe de Auditores no Processo nº 1542-

0200/15-9 e acolhido, em 23/03/2016, também pelo Tribunal Pleno, unanimemente
18

. 

  

                                                                                                                                                                  
Processo nº 1542-0200/15-9 deste Tribunal de Contas. 
17

 Reitera-se que maiores informações acerca da situação da pré-escola em Porto Alegre podem ser obtidas no Processo 

nº 1542-0200/15-9. 
18

 Decisões nº TP-0595/2016 e TP-0143/2016. 
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Todo o raciocínio exposto nesta Seção denota que a deficiência na oferta de vagas na 

pré-escola pode estar contribuindo negativamente para o desenvolvimento do ensino fundamental, 

razão pela qual a política educacional do Município de Porto Alegre quanto à Educação Infantil 

deve ser aprimorada. 

2.1.3. EDUCAÇÃO INCLUSIVA E ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO (AEE) NA REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA MUNICIPAL 

De acordo com o INEP, em sua página na rede mundial de computadores
19

: 

Na perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação Especial integra a proposta 

pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento educacional especializado. De 

acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, a Educação Especial é a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 

na rede regular de ensino, para alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

Segundo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização 

das Nações Unidas (ONU/2006), ratificada no Brasil com status de emenda constitucional e 

promulgada por meio do Decreto nº 6.949/2009, de 25 de agosto de 2009, ñpessoas com 

deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasò. 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE), definido pelo Decreto nº 7.611, de 

17 de novembro de 2011, é gratuito aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, e deve ser oferecido de forma transversal a 

todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino. De acordo 

com o decreto, o Atendimento Educacional Especializado compreende um conjunto de 

atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos, organizados institucional e 

continuamente, prestados de forma complementar à formação de estudantes com deficiência 

e transtornos globais do desenvolvimento; e suplementar à formação de estudantes com altas 

habilidades/superdotação. 

(Grifou-se) 

De acordo com as Orientações de Preenchimento da Educação Especial no Censo 

Escolar
20

: 

A oferta da EducacȚ«o Especial ocorrer§, quando necess§rio, na forma de servicȚos de 
apoio especializado, na escola regular, para atender ¨s necessidades espec²ficas das pessoas 

p¼blico-alvo da educacȚ«o especial e, tamb®m poder§ ocorrer na forma de atendimento 
educacional especializado complementar ou suplementar, em instituicȚ»es especializadas, 
filantr·picas, confessionais, comunit§rias sem fins lucrativos. 

  

                                                 
19

 Conforme consulta, em 09/11/2016, ao endereço: http://portal.inep.gov.br/web/educacenso/duvidas-educacao-

especial  
20

 Disponível em, consulta em 09/11/2016: http://download.inep.gov.br/educacao_basica/educacenso/educacao_ 

especial/2014/orientacoes_educacao_especial.pdf  

http://portal.inep.gov.br/web/educacenso/duvidas-educacao-especial
http://portal.inep.gov.br/web/educacenso/duvidas-educacao-especial
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/educacenso/educacao_especial/2014/orientacoes_educacao_especial.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/educacenso/educacao_especial/2014/orientacoes_educacao_especial.pdf
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Relevância que tem nos dias atuais, a questão do acesso das pessoas com deficiência à 

educação básica consiste na própria Meta 4 do Plano Nacional de Educação, que pretende
21

: 

Universalizar, para a populacȚ«o de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficieǶncia, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacȚ«o, o acesso ¨ 
educacȚ«o b§sica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou servicȚos especializados, p¼blicos ou conveniados. 

Diante desse contexto, aprofundou-se a análise. 

No portal eletrônico do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ï FNDE é 

possível obter as Matrículas da Educação Básica consideradas no FUNDEB em 2016, estimativa 

da receita anual do fundo e coeficientes de distribuição dos recursos por ente governamental, 

conforme Portaria nº 11, de 30 de dezembro de 2015
22

; tornando possível encontrar a fração de 

alunos especiais que dispõem de atendimento educacional especializado. 

Ocupando a 8ª posição entre as capitais, Porto Alegre disponibiliza AEE a 58,17% das 

pessoas com deficiência ingressas na rede de ensino municipal. 

Á Quadro 07: Capitais ï % Alunos Educação Especial com AEE (peças n
os

 480202 

e 480203) 

Posição Município 
Matrículas 

Educação Especial 

Atendimento 

Educacional 

Especializado-AEE 

% Alunos Educação 

Especial com AEE 

1 Palmas 393 343 87,28% 

2 Belém 1.155 1.006 87,10% 

3 Boa Vista 590 477 80,85% 

4 Macapá 451 354 78,49% 

5 Rio Branco 569 404 71,00% 

6 João Pessoa 1.142 781 68,39% 

7 Cuiabá 773 491 63,52% 

8 Porto Alegre 2.092 1.217 58,17% 

9 Fortaleza 3.228 1.873 58,02% 

10 Porto Velho 712 379 53,23% 

11 Campo Grande 1.830 957 52,30% 

12 Aracaju 416 216 51,92% 

13 Natal 1.254 593 47,29% 

14 Florianópolis 367 171 46,59% 

15 São Luís 1.662 718 43,20% 

16 Teresina 1.805 769 42,60% 

17 Recife 3.038 1.251 41,18% 

18 Belo Horizonte 3.041 1.055 34,69% 

19 Maceió 2.228 750 33,66% 

20 Goiânia 1.791 593 33,11% 

21 São Paulo 14.571 4.768 32,72% 

22 Curitiba 3.397 953 28,05% 

                                                 
21

 Disponível em, consulta em 09/11/2016: http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf  
22

 Consulta, em 09/11/2016, a: http://www.fnde.gov.br/component/k2/item/8123-2016-com-base-na-portaria-

interministerial-nº-11,-de-30-12-2015 

http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf
http://www.fnde.gov.br/component/k2/item/8123-2016-com-base-na-portaria-interministerial-nº-11,-de-30-12-2015
http://www.fnde.gov.br/component/k2/item/8123-2016-com-base-na-portaria-interministerial-nº-11,-de-30-12-2015
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Posição Município 
Matrículas 

Educação Especial 

Atendimento 

Educacional 

Especializado-AEE 

% Alunos Educação 

Especial com AEE 

23 Rio de Janeiro 11.726 2.693 22,97% 

24 Salvador 2.681 571 21,30% 

25 Vitória 1.084 176 16,24% 

26 Manaus 2.744 437 15,93% 

Fonte: FNDE 

Agregando as informações do Censo Escolar 2015 referentes ao número de matrículas 

na educação infantil e ensino fundamental
23

, verifica-se que a capital gaúcha possui a segunda 

maior taxa de matrículas na educação especial em termos do universo da rede municipal de ensino. 

Á Quadro 08: Capitais ï % Aluno s Educação Especial em termos do Total de 

Matrículas na Educação Básica Municipal (2015) (peças n
os

 480202 e 480203) 

Posição Município 
Matrículas 

Educação Especial 

Total Matrículas 

Ensino Básico 

Educação Especial / 

Total Matrículas EB 

(%)  

1 Maceió 2.228 39.426 5,65% 

2 Porto Alegre 2.092 38.376 5,45% 

3 Recife 3.038 72.384 4,20% 

4 Vitória 1.084 33.387 3,25% 

5 Curitiba 3.397 104.855 3,24% 

6 Rio Branco 569 18.891 3,01% 

7 Natal 1.254 42.517 2,95% 

8 João Pessoa 1.142 43.222 2,64% 

9 Teresina 1.805 71.250 2,53% 

10 Salvador 2.681 112.634 2,38% 

11 São Paulo 14.571 618.152 2,36% 

12 São Luís 1.662 71.814 2,31% 

13 Goiânia 1.791 78.500 2,28% 

14 Belo Horizonte 3.041 133.709 2,27% 

15 Campo Grande 1.830 85.593 2,14% 

16 Rio de Janeiro 11.726 560.988 2,09% 

17 Belém 1.155 56.246 2,05% 

18 Fortaleza 3.228 161.062 2,00% 

19 Boa Vista 590 29.439 2,00% 

20 Cuiabá 773 39.086 1,98% 

21 Aracaju 416 23.215 1,79% 

22 Porto Velho 712 40.574 1,75% 

23 Florianópolis 367 22.548 1,63% 

24 Macapá 451 30.123 1,50% 

25 Palmas 393 29.120 1,35% 

26 Manaus 2.744 203.887 1,35% 

Fonte: FNDE e Censo Escolar. 

  

                                                 
23

 Consulta em 09/11/2016 aos Microdados do Censo, disponíveis em: http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-

acessar 

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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Suplementarmente, cita-se nota do Observatório do PNE acerca dos indicadores para 

acompanhamento do cumprimento da Meta 4 do PNE
24

: 

Não há dados para o monitoramento desta meta. As pesquisas e o Censo do IBGE não 

levantam informações completas que permitam diagnosticar a situação. Tal descompasso é 

sintoma do descaso histórico em relação ao tema. Indicadores auxiliares ajudam a traçar um 

panorama geral da situação. 

2.2. Corpo Docente 

Neste Subitem serão abordados diversos aspectos que envolvem a questão docente na 

rede municipal de ensino fundamental, a fim de verificar comportamento das variáveis que 

justifiquem o desempenho de Porto Alegre nos exames de proficiência apresentados ao longo deste 

trabalho. 

2.2.1. NÚMERO DE ALUNOS POR PROFESSOR 

As informações são dos Microdados do Censo Escolar, manipulados com ferramenta de 

BI
25

. Com os filtros aplicados, o número de professores se iguala ao da plataforma Cultiveduca, do 

Centro de Formação de Professores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - 

FORPROF/UFRGS
26

. 

Á Quadro 09: Capitais ï Número de Alunos por Professor (2014) (peça nº 480180) 

Posição Município Nº Alunos Nº Professores Alunos/Professor 

1 Manaus 161.965 5.143 31,49 

2 Macapá 22.472 781 28,77 

3 Rio Branco 9.968 355 28,08 

4 Salvador 99.979 3.595 27,81 

5 Belém 42.784 1.554 27,53 

6 Porto Velho 30.509 1.173 26,01 

7 Teresina 56.763 2.210 25,68 

8 Maceió 38.149 1.503 25,38 

9 Palmas 22.130 902 24,53 

10 Rio de Janeiro 494.027 20.278 24,36 

11 Fortaleza 140.466 5.901 23,80 

12 Recife 63.555 2.678 23,73 

13 Belo Horizonte 121.651 5.393 22,56 

14 São Paulo 432.812 19.694 21,98 

15 São Luís 61.505 2.820 21,81 

16 Florianópolis 14.312 672 21,30 

17 Goiânia 70.016 3.298 21,23 

18 Campo Grande 71.331 3.412 20,91 

19 Cuiabá 29.664 1.448 20,49 

20 Natal 35.211 1.737 20,27 

21 Aracaju 18.479 916 20,17 

                                                 
24

 Extraído de, consulta em 09/11/2016: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/4-educacao-especial-inclusiva  
25

 Consulta em 11/10/2016. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar  
26

 Disponível em: http://cultiveduca.ufrgs.br  

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/4-educacao-especial-inclusiva
http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
http://cultiveduca.ufrgs.br/
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Posição Município Nº Alunos Nº Professores Alunos/Professor 

22 João Pessoa 38.550 1.918 20,10 

23 Boa Vista 22.837 1.180 19,35 

24 Porto Alegre 35.325 1.875 18,84 

25 Vitória 27.580 1.521 18,13 

26 Curitiba 93.682 5.652 16,58 

Fonte: INEP 

Á Quadro 10: Capitais ï Número de Alunos por Professor (2015) (peça nº 480204) 

Posição Município Nº Alunos  Nº Professores Alunos/Professor  

1 Manaus 162.268 5.197 31,22 

2 Macapá 23.190 799 29,02 

3 Belém 41.506 1.510 27,49 

4 Rio Branco 9.358 347 26,97 

5 Salvador 98.894 3.762 26,29 

6 Porto Velho 31.218 1.202 25,97 

7 Fortaleza 139.993 5.564 25,16 

8 Teresina 56.651 2.275 24,90 

9 Maceió 35.061 1.428 24,55 

10 Rio de Janeiro 481.366 19.631 24,52 

11 Palmas 23.526 967 24,33 

12 Recife 62.336 2.845 21,91 

13 São Paulo 420.785 19.309 21,79 

14 Natal 35.390 1.624 21,79 

15 Belo Horizonte 116.151 5.433 21,38 

16 Campo Grande 73.149 3.438 21,28 

17 Goiânia 68.085 3.289 20,70 

18 São Luís 62.745 3.053 20,55 

19 Cuiabá 29.106 1.417 20,54 

20 Aracaju 18.568 910 20,40 

21 Boa Vista 23.642 1.168 20,24 

22 Florianópolis 16.233 806 20,14 

23 João Pessoa 38.195 2.018 18,93 

24 Porto Alegre 34.432 1.922 17,91 

25 Vitória 26.621 1.528 17,42 

26 Curitiba 93.159 6.296 14,80 

Fonte: INEP 

Seja em 2014 ou 2015, a rede municipal porto-alegrense de ensino fundamental é uma 

das que possui a menor taxa aluno/professor no comparativo entre capitais. Nos dois anos 

investigados esteve entre as 3 cidades com menor número de alunos por docente. 

Todavia, não se pode firmar convicção de que, de fato, para cada 18 alunos há um 

professor em sala de aula, porquanto podem estar desempenhando atividades não propriamente 

docentes. 

Nesta esteira, a próxima Seção tratará dos professores em atividade não docentes. 
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2.2.2. PROFESSORES EM ATIVIDADES NÃO DOCENTES 

De acordo com o informado pela Secretaria Municipal de Educação, em atenção à 

Requisição de Documentos e Informações-RDI nº 18VL/15, a SMED contava, em 31/12/2015, com 

4.024 professores, totalizando uma carga horária de 151.990 horas, conforme demonstrado no 

quadro abaixo, que especifica o número de docentes contratados por carga horária (peça nº 482248):  

nº de professores carga horária total de horas 

649 20 12.980 

424 30 12.720 

2629 40 105.160 

83 50 4.150 

283 60 16.980 

total 151.990 
Fonte: sistema ERGON 

Obs: A diferença de 44 professores pode ser a contagem de alguns professores que fizeram concurso de 

Educação Física para a SMED e passaram e ser lotados na SME (Secretaria Municipal de Esporte) e, que, 

possivelmente estão contados neste relatório. 

Na mesma informação, a SMED declarou que destas 151.990 horas, 113.760 são 

alocadas em escolas, sendo 78.535 horas em atividades de regência e 35.225 em outras atividades.  

Em 2015, na sede da Secretaria, estavam lotados 357 professores e 263 não professores. 

Ou seja, cerca de 35% de professores a mais do que os demais profissionais (peça nº 482248). 

Em atendimento ao Item 04 da mesma requisição, foi informado o número de 

professores no exercício de atividades administrativas nas escolas (peça nº 482248): 

Atuação Nº de professores CH 

Auxiliar na secretaria escolar 226 6.500 

Assessor Financeiro 68 980 

Auxiliar em biblioteca 182 3.765 

Total 476 11.245 
Fonte: sistema ERGON 

Obs: dados de professores em Escola 

Além dessa relação, no Item 03 da mesma RDI, foi informado que, em 21/12/2015, 85 

professores exerciam a função de Apoio Administrativo-Pedagógico (coordenador de turno), 

totalizando 1.870 horas contratadas (peça nº 482248). 

Conforme se percebe, existe um grande quantitativo de professores exercendo funções 

alheias à docência, as quais poderiam ser desempenhadas por servidores ocupantes de outros 

cargos, tais como Assistente Administrativo e Bibliotecário. 

A Lei Municipal nº 6.309/88, que estabelece o plano de carreira dos funcionários da 

Administração Centralizada do município, em seu artigo 8º, esclarece como identificar as classes 

dos cargos, possibilitando averiguar sua respectiva remuneração: 

Art. 8º A identificação estabelecida para as classes dos cargos criados por esta Lei tem a 

seguinte interpretação: 

1º elemento - SIGLA DO GRUPO 
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2º elemento - QUADRO A QUE PERTENCE 

3º elemento - SITUAÇÃO DA CLASSE NO GRUPO 

4º elemento - PADRÃO 

5º elemento - REFERÊNCIA 

Parágrafo Único. Na Administração Centralizada o segundo elemento é representado 

pelo dígito um (1). 

Assim, faz-se importante mencionar a descrição, carga horária e remuneração de dois 

cargos que poderiam substituir, parcimoniosamente, os 476 professores atualmente deslocados das 

atividades pedagógicas, conforme a legislação supracitada. 

¶ Assistente Administrativo ï Código AA-1.04.06 / Referências A, B, C e D 

a) Descrição Sintética: executar trabalhos que envolvam a interpretação e a aplicação 

de leis e normas administrativas; redigir e digitar expedientes administrativos; proceder à 

aquisição, à guarda e à distribuição de material; atendimento ao público externo e interno; e 

b) Descrição Analítica: examinar processos; redigir e digitar pareceres, informações e 

expedientes administrativos como memorandos, cartas, ofícios e relatórios; revisar, quanto ao 

aspecto redacional, ordens de serviço, instruções, exposições de motivos, projetos de lei, 

minutas de decreto e outros; secretariar reuniões e lavrar atas; realizar e conferir cálculos 

relativos a lançamentos, alterações de tributos, avaliação de imóveis, vantagens financeiras e 

descontos determinados por lei; realizar ou orientar coleta de preços de materiais que possam 

ser adquiridos sem concorrência; efetuar ou orientar o recebimento, a conferência, a 

armazenagem e a conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os 

registros de estoque; fazer ou orientar levantamentos de bens patrimoniais; operar com 

terminais eletrônicos e equipamentos de microfilmagem; auxiliar no trabalho de 

aperfeiçoamento e implantação de rotina; auxiliar na escrituração de livros contábeis; realizar 

atendimento ao público interno e externo, via telefone, por meios eletrônicos e 

presencialmente; manter arquivos, fichários e protocolos referentes a expedientes originários 

ou em circulação no seu setor de trabalho; organizar e manter atualizado o registro funcional 

dos servidores, realizando controle e lançamento de efetividade de servidores e estagiários, 

férias, vale-transporte, licença-prêmio, horas-extras e licenças; organizar e manter atualizado 

o arquivo da documentação relativa à vida funcional dos servidores e de documentos 

endereçados ou encaminhados pelo setor, como memorandos e ofícios, entre outros, 

observando a tabela de sua temporalidade; executar tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas; e 

b) Especial: o exercício do cargo pode exigir a prestação de serviços à noite e aos 

sábados, domingos e feriados, sujeito a plantões. 

RECRUTAMENTO: 

a) Forma: Preferencial ou geral; e 

b) Requisitos: 

1. Instrução Formal: Ensino Médio; 

2. Idade: no mínimo, 18 anos completos; e 

3. Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo. 
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ASCENSÃO FUNCIONAL: 

a) Progressão: 

1. Por merecimento, segundo os critérios estabelecidos no regulamento, com interstício 

mínimo de 3 (três) anos na referência em que estiver situado; 

2. Por antiguidade, com interstício mínimo de 6 (seis) anos na referência A; 

b) Promoção. 

LOTAÇÃO: em órgãos onde sejam necessárias as atividades próprias do cargo. 

(Redação dada pela Lei nº 11.033/2011) 

¶ Bibliotecário ï Código ES-1.08.NS / Referências A, B, C e D 

a) Descrição Sintética: planejar e executar atividades técnicas de biblioteconomia; 

b) Descrição Analítica: organizar e dirigir bibliotecas; executar serviços de classificação 

e catalogação de material bibliográfico e documentos em geral; utilizar os recursos de 

processamento de dados nos sistemas de biblioteca, centros de documentação e serviços de 

informações; realizar estudos, pesquisas, relatórios, pareceres, resumos, índices e bibliografias 

sobre assuntos compreendidos no seu campo profissional; atender ao serviço de referência e 

tomar medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento; orientar os usuários na escolha de livros, 

periódicos e demais documentos, bem como na utilização de catálogos e índices; considerar 

sugestões dos usuários e recomendar a aquisição de livros e periódicos; registrar e apresentar 

dados estatísticos relativos a movimentação em geral; orientar a preparação do material 

destinado à encadernação; orientar o serviço de limpeza e conservação dos livros e 

documentação; estabelecer serviços de intercâmbio para atualização do acervo bibliográfico; 

extrair e distribuir copias de matéria de interesse das Repartições; responsabilizar-se por 

equipes auxiliares necessárias à execução de atividades próprias do cargo; executar tarefas 

afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: carga horária semanal de 30 horas. 

b) Especial: o exercício do cargo poderá exigir o uso de uniforme fornecido pelo 

Município. 

RECRUTAMENTO: 

a) Forma: preferencial ou geral; 

b) Requisitos: 

1) Instrução formal: habilitação legal para o exercício do cargo de Bibliotecário; 

2) Idade: de 21 anos completos a 45 anos incompletos; 

3) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo; 

ASCENSÃO FUNCIONAL: 

a) Progressão: 

1) Por merecimento: segundo os critérios estabelecidos no regulamento; interstício 

mínimo de três (3) anos na referência em que estiver situado; 

2) Por antiguidade: interstício mínimo de seis (6) anos na referência A; 

b) Promoção: 

LOTAÇÃO: em órgãos que mantenham bibliotecas. 
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Na sequência, tabela que resume o código, carga horária e remuneração inicial 

(referência A) dos cargos mencionados, tendo como base a Lei Municipal n. 6.309/88 e dados da 

folha de pagamento de dezembro de 2015
27

: 

Cargo Código Carga Horária Remuneração 

Assistente Administrativo AA-1.04.06 30 horas semanais R$ 1.206,70 

Bibliotecário ES-1.08.NS 30 horas semanais R$ 2.026,00 

A título ilustrativo e em consonância com o objetivo de recente trabalho produzido por 

esta Corte de Contas ï que objetivava identificar situações passíveis de melhoria do gasto público 

quanto à qualidade, economicidade e eficiência da Educação em Nível Estadual (Informação 

nº 41/2015 SAE-II) ï, a Equipe buscou calcular o quanto poderia ser economizado com a alocação 

dos servidores adequados nas tarefas que hoje são desempenhadas por 476 professores da SMED. 

Ademais, cumpre alertar que há ainda a possibilidade dos desvios de função ocorrerem 

por recomendação médica, em face de problemas de saúde que impossibilitam a execução de 

determinadas tarefas. Essas situações foram desconsideradas pela Equipe, seja pela probabilidade 

de que isso ocorra em pouquíssimos casos, seja pela insuficiência das informações que não 

esclareceram, para cada um dos professores, os motivos e razões que implicaram na alocação em 

atividades alheias à docência.   

Ocorre que não foram listados os padrões e referências atuais de cada uma dessas 

centenas de professores, inviabilizando precisar a apuração almejada.  

Como alternativa, no Portal Transparência da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 

obteve-se o Quadro de Cargos e Vagas do pessoal estatutário da Administração Centralizada (de 

12/2015), permitindo conhecer o percentual de cargos providos em cada uma das Referências (A, B, 

C, D, E e F) dos diferentes Padrões de remuneração (02, 03, 06, NS, etc) (peça nº 482267). 

Primeiramente, faz-se necessário trazer parte da resposta da SMED à RDI 18 VL/15, 

Item 1, que solicitava apresentar em planilha eletrônica a relação de servidores lotados na SMED 

em 31/12/2015. 

A planilha fornecida aponta um total de 3.909 professores efetivos, assim distribuídos 

entre os Padrões Remuneratórios (peça nº 482266): 

Padrão Nº Professores % de Professores no Padrão 

M1 58 1,48% 

M2 4 0,10% 

M3 15 0,38% 

M4 560 14,33% 

M5 3.272 83,70% 

Total 3.909 100,00% 

  

                                                 
27

 Disponível em, conforme consulta em 29/11/2016: http://portaltransparencia.procempa.com.br/portal 

Transparencia/fpTb01 

GeralPesquisa.do  

http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01GeralPesquisa.do
http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01GeralPesquisa.do
http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01GeralPesquisa.do
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Na sequência, distribuição dos professores Padrões M1 a M5 nas diferentes Referências 

Remuneratórias (12/2015) (peça nº 482267): 

Referência A B C D E F 

% Professores na Referência 67,84% 12,73% 8,58% 9,80% 0,56% 0,49% 
Fonte: Transparência PMPA 

Multiplicando-se as frações das duas tabelas anteriores, calcula-se o percentual de 

professores pertencentes a cada um dos Padrões e Referências Remuneratórias: 

Padrões / 

Referências 
A B C D E F 

M1 1,006653% 0,188815% 0,127324% 0,145409% 0,008319% 0,007234% 

M2 0,069424% 0,013022% 0,008781% 0,010028% 0,000574% 0,000499% 

M3 0,260341% 0,048832% 0,032929% 0,037606% 0,002152% 0,001871% 

M4 9,719410% 1,823044% 1,229333% 1,403954% 0,080326% 0,069848% 

M5 56,789125% 10,651787% 7,182814% 8,203100% 0,469332% 0,408114% 

Oportunamente, Tabela de Vencimentos do Magistério de 12/2015
28

: 

Padrão / 

Referência 
A B C D E F 

M1  R$ 1.313,40   R$ 1.444,70   R$ 1.589,70   R$ 1.749,20   R$ 1.924,20   R$ 2.116,70  

M2  R$ 1.510,20   R$ 1.660,50   R$ 1.826,90   R$ 2.009,70   R$ 2.210,60   R$ 2.431,60  

M3  R$ 1.769,90   R$ 1.947,80   R$ 2.143,50   R$ 2.356,40   R$ 2.592,10   R$ 2.851,40  

M4  R$ 2.031,90   R$ 2.235,00   R$ 2.458,50   R$ 2.704,10   R$ 2.974,50   R$ 3.271,90  

M5  R$ 2.385,70   R$ 2.623,90   R$ 2.885,70   R$ 3.173,90   R$ 3.491,40   R$ 3.840,60  

Fonte: Transparência PMPA 

A soma do resultado do produto dessas duas últimas tabelas resulta em um salário 

médio dos professores efetivos da SMED de R$ 2.474,84; lembrando que, conforme artigo 29 da 

Lei Municipal nº 6.151/88, que estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, 

para uma carga horária de 20 horas semanais: 

Padrões / 

Referências 
A B C D E F Total 

M1 13,22 2,73 2,02 2,54 0,16 0,15 20,83 

M2 1,05 0,22 0,16 0,20 0,01 0,01 1,65 

M3 4,61 0,95 0,71 0,89 0,06 0,05 7,26 

M4 197,49 40,75 30,22 37,96 2,39 2,29 311,10 

M5 1.354,82 279,49 207,27 260,36 16,39 15,67 2.134,00 

Total 1.571,18 324,13 240,39 301,95 19,00 18,18 2.474,84 

A partir dessas informações, pode-se concluir que o custo médio por hora do professor 

da SMED é de R$ 30,94
29

. 

                                                 
28

 Disponível em, conforme consulta em 01/12/2016: http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fp

Tb01MagisterioPesquisa.do  
29

 Considerando quatro semanas no mês, totalizando 80 horas. 

http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01MagisterioPesquisa.do
http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01MagisterioPesquisa.do
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Estendendo o raciocínio para os outros dois cargos utilizados na análise que se 

desenvolve neste momento do trabalho (Assistente Administrativo e Bibliotecário), torna-se 

possível estimar o quanto poderia ser economizado com a alocação dos profissionais adequados no 

lugar dos 476 profissionais atualmente deslocados de atividades de docência. 

Segundo o Quadro de Cargos e Vagas, em 12/2015, eram 1.118 os Assistentes 

Administrativos providos e 27 Bibliotecários, assim distribuídos nas Referências Remuneratórias 

(peça nº 482267): 

Cargos / 

Referências 
A B C D E F 

Assistente Administrativo 50,09% 20,13% 15,03% 9,03% 1,97% 3,76% 

Bibliotecário 74,07% 14,81% 11,11% 0,00% 0,00% 0,00% 

Fonte: Transparência PMPA 

A Tabela de Vencimentos para cada um dos cargos, em 12/2015, por sua vez
30

: 

Cargos / 

Referências 
A B C D E F 

Assistente 

Administrativo 

(Padrão 06) 

R$ 1.206,70 R$ 1.270,90 R$ 1.332,70 R$ 1.397,40 R$ 1.461,10 R$ 1.524,90 

Bibliotecário 

(Padrão NS) 
R$ 2.026,00 R$ 2.113,90 R$ 2.204,30 R$ 2.293,30 R$ 2.383,20 R$ 2.472,90 

Fonte: Transparência PMPA 

Da mesma forma como feito para os professores, multiplicando-se as duas tabelas 

anteriores, obtém-se o salário médio dos cargos mencionados (em 12/2015): 

Cargos / 

Referências 
A B C D E F 

Remuneração 

Média 

Assistente 

Administrativo 

(Padrão 06) 

R$ 604,44 R$ 255,83 R$ 200,30 R$ 126,19 R$ 28,78 R$ 57,34 R$ 1.272,88 

Bibliotecário 

(Padrão NS) 
R$ 1.500,66 R$ 313,07 R$ 244,90 - - - R$ 2.058,62 

Como já se mencionou neste Item, tratam-se, ambos, de cargos com carga horária 

semanal de 30 horas; o que resulta em custo hora de R$ 10,61 para Assistentes Administrativos e 

R$ 17,16 para Bibliotecários
31

. 

Todos esses dados suscitam medir o ágio na folha de pagamento provocado pela 

alocação questionável de 476 professores como auxiliares na secretaria escolar, assessores 

financeiros e auxiliares de biblioteca, totalizando carga semanal de 11.245 horas (6.500, 980 e 

3.765, respectivamente). 

  

                                                 
30

 Disponível em, conforme consulta em 01/12/2016: http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fp

Tb01GeralPesquisa.do;jsessionid=151B481B405C322E01898D60B696CBE0.lpmpa-app02  
31

 Considerando quatro semanas no mês, totalizando 120 horas. 

http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01GeralPesquisa.do;jsessionid=151B481B405C322E01898D60B696CBE0.lpmpa-app02
http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01GeralPesquisa.do;jsessionid=151B481B405C322E01898D60B696CBE0.lpmpa-app02
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Deduzindo-se do custo médio/hora do professor efetivo da SMED (R$ 30,94) os valores 

médios/hora dos dois cargos alternativos citados, chega-se aos seguintes números: 

Cargos Prof. - Ass. Administrativo Prof. - Bibliotecário 

ґ Remuneração  

Média/ Hora 
 R$     20,33   R$     13,78  

Em resumo, essa tabela expressa o quanto são mais caros os professores a cada hora 

desempenhando aquelas funções. Custam 191,64% e 80,33% a mais que os Assistentes 

Administrativos e Bibliotecários, respectivamente. 

A SMED informou, em atendimento ao Item 04 da RDI 18VL-15, o total de horas dos 

professores no exercício de atividades administrativas nas escolas (peça nº 482248). Substituindo-os 

por Assistentes Administrativos e Bibliotecários, ter-se-ia uma economia de R$ 203.950,10 a cada 

semana; isso somente em um aspecto da ineficiência que se pôde, com os dados disponibilizados, 

apurar. 

Atividades Horas 
Custo Quando  

Professor Alocado 

Custo Quando  

Ass. 

Adm./Bibliotecári

o Alocado* 

Diferença 

Auxiliar na Secretaria Escolar 6.500  R$ 201.110,00   R$ 68.965,00   R$ 132.145,00  

Assessor Financeiro 980  R$ 30.321,20   R$ 10.397,80   R$ 19.923,40  

Auxiliar em Biblioteca 3.765  R$ 116.489,10   R$ 64.607,40   R$  51.881,70  

Total  R$ 203.950,10  

* Para Auxiliar na Secretaria Escolar e Assessor Financeiro, substituição por Assistentes Administrativos; para Auxiliar de 

Biblioteca, por Bibliotecários. 

Por fim, não obstante os cálculos trazidos sejam estimativas, a evidenciação conjuntural 

tensiona para que a Secretaria avalie a viabilidade de substituição desses professores por outros 

profissionais da Administração Centralizada, liberando-os, sobretudo, para o desempenho da efetiva 

docência.  

2.2.3. FORMAÇÃO DO CORPO DOCENTE 

Também segundo Microdados do Censo Escolar, manipulados com ferramenta de BI
32

. 

Á Quadro 11: Capitais ï Professores com Ensino Superior Completo (2015) (peça 

nº 480205) 

Posição Município Superior Completo Total Professores 
% Professores 

Superior Completo 

1 Belo Horizonte 5.385 5.433 99,12% 

2 Vitória 1.509 1.528 98,76% 

3 Curitiba 6.191 6.296 98,33% 

4 Campo Grande 3.368 3.438 97,96% 

5 Salvador 3.684 3.762 97,93% 

6 Porto Alegre 1.882 1.922 97,92% 

7 Goiânia 3.208 3.289 97,54% 

8 São Paulo 18.775 19.309 97,23% 

                                                 
32

 Consulta em 11/10/2016. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar  

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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Posição Município Superior Completo Total Professores 
% Professores 

Superior Completo 

9 Fortaleza 5.399 5.564 97,03% 

10 Natal 1.574 1.624 96,92% 

11 Manaus 5.014 5.197 96,48% 

12 Cuiabá 1.359 1.417 95,91% 

13 Recife 2.721 2.845 95,64% 

14 Florianópolis 769 806 95,41% 

15 Belém 1.425 1.510 94,37% 

16 Rio Branco 320 347 92,22% 

17 João Pessoa 1.836 2.018 90,98% 

18 Maceió 1.290 1.428 90,34% 

19 São Luís 2.744 3.053 89,88% 

20 Rio de Janeiro 17.488 19.631 89,08% 

21 Porto Velho 1.069 1.202 88,94% 

22 Aracaju 780 910 85,71% 

23 Boa Vista 991 1.168 84,85% 

24 Teresina 1.919 2.275 84,35% 

25 Palmas 811 967 83,87% 

26 Macapá 433 799 54,19% 

Fonte: INEP 

Á Quadro 12: Capitais ï Professores com alguma Pós-Graduação (2015) (peça nº 

480206) 

Posição Município 
Alguma 

Pós-Graduação 

Total Professores 

Superior Completo 

% Professores 

Pós-Graduados 

1 Vitória 1.364 1.509 90,39% 

2 Recife 2.254 2.721 82,84% 

3 Porto Alegre 1.447 1.882 76,89% 

4 São Luís 2.030 2.744 73,98% 

5 Salvador 2.205 3.684 59,85% 

6 Maceió 771 1.290 59,77% 

7 Aracaju 462 780 59,23% 

8 Florianópolis 409 769 53,19% 

9 Cuiabá 720 1.359 52,98% 

10 Belo Horizonte 2.789 5.385 51,79% 

11 Natal 808 1.574 51,33% 

12 Fortaleza 2.610 5.399 48,34% 

13 Goiânia 1.486 3.208 46,32% 

14 Curitiba 2.795 6.191 45,15% 

15 Campo Grande 1.467 3.368 43,56% 

16 Palmas 352 811 43,40% 

17 Rio Branco 133 320 41,56% 

18 Boa Vista 405 991 40,87% 

19 João Pessoa 749 1.836 40,80% 

20 Rio de Janeiro 5.859 17.488 33,50% 

21 São Paulo 6.218 18.775 33,12% 

22 Porto Velho 338 1.069 31,62% 

23 Macapá 135 433 31,18% 
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Posição Município 
Alguma 

Pós-Graduação 

Total Professores 

Superior Completo 

% Professores 

Pós-Graduados 

24 Manaus 1.417 5.014 28,26% 

25 Teresina 367 1.919 19,12% 

26 Belém 127 1.425 8,91% 

Fonte: INEP 

Á Quadro 13: Capitais ï Professores com Formação Continuada (2015) (peça nº 

480221) 

Posição Municípi o 
Alguma Formação 

Continuada 
Total Professores 

% Professores 

Formação 

Continuada 

1 Vitória 1.184 1.528 77,49% 

2 Recife 1.889 2.845 66,40% 

3 Porto Alegre 1.099 1.922 57,18% 

4 Rio Branco 198 347 57,06% 

5 Maceió 803 1.428 56,23% 

6 Boa Vista 577 1.168 49,40% 

7 Palmas 474 967 49,02% 

8 Natal 713 1.624 43,90% 

9 São Paulo 8.217 19.309 42,56% 

10 Macapá 312 799 39,05% 

11 Cuiabá 544 1.417 38,39% 

12 Aracaju 345 910 37,91% 

13 Florianópolis 303 806 37,59% 

14 João Pessoa 727 2.018 36,03% 

15 São Luís 1.081 3.053 35,41% 

16 Salvador 1.158 3.762 30,78% 

17 Porto Velho 343 1.202 28,54% 

18 Rio de Janeiro 5.354 19.631 27,27% 

19 Campo Grande 871 3.438 25,33% 

20 Goiânia 829 3.289 25,21% 

21 Curitiba 1.402 6.296 22,27% 

22 Teresina 448 2.275 19,69% 

23 Manaus 696 5.197 13,39% 

24 Belo Horizonte 699 5.433 12,87% 

25 Fortaleza 668 5.564 12,01% 

26 Belém 155 1.510 10,26% 

Fonte: INEP 

Á Quadro 14: Capitais ï Professores Anos Iniciais Pós-Graduados (2015) (peça nº 

480207) 

Posição Município 
Nº Docentes 

Anos Inciais 

Nº Docentes 

Anos Inciais 

Pós-Graduados 

% 

1 Vitória 984 866 88,01% 

2 Recife 2.098 1.658 79,03% 

3 Porto Alegre 1.202 886 73,71% 
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Posição Município 
Nº Docentes 

Anos Inciais 

Nº Docentes 

Anos Inciais 

Pós-Graduados 

% 

4 São Luís 1.618 975 60,26% 

5 Salvador 2.776 1.558 56,12% 

6 Maceió 1.163 601 51,68% 

7 Belo Horizonte 3.305 1.657 50,14% 

8 Natal 1.072 536 50,00% 

9 Cuiabá 1.178 584 49,58% 

10 Aracaju 587 286 48,72% 

11 Florianópolis 545 264 48,44% 

12 Goiânia 2.515 1.166 46,36% 

13 Fortaleza 3.401 1.567 46,07% 

14 Campo Grande 2.125 931 43,81% 

15 Curitiba 5.880 2.525 42,94% 

16 Rio Branco 336 129 38,39% 

17 Boa Vista 1.151 404 35,10% 

18 João Pessoa 1.147 375 32,69% 

19 Palmas 691 215 31,11% 

20 São Paulo 12.659 3.909 30,88% 

21 Porto Velho 1.005 267 26,57% 

22 Rio de Janeiro 10958 2.848 25,99% 

23 Manaus 3.353 858 25,59% 

24 Macapá 752 125 16,62% 

25 Teresina 1.354 156 11,52% 

26 Belém 1.059 72 6,80% 

Fonte: INEP 

Á Quadro 15: Capitais ï Professores Matemática Anos Finais Pós-Graduados 

(2015) (peça nº 480208) 

Posição Município 

Nº Docentes 

Anos Finais 

Matemática 

Nº Docentes 

Anos Finais 

Matemática 

Pós-Graduados 

% 

1 Vitória 597 532 89,11% 

2 Recife 2.092 1.653 79,02% 

3 Porto Alegre 809 602 74,41% 

4 São Luís 1.425 854 59,93% 

5 Salvador 2.279 1.272 55,81% 

6 Campo Grande 1.184 617 52,11% 

7 Florianópolis 281 145 51,60% 

8 Cuiabá 831 424 51,02% 

9 Belo Horizonte 3.302 1.656 50,15% 

10 Natal 787 391 49,68% 

11 Maceió 1.052 520 49,43% 

12 Aracaju 486 239 49,18% 

13 Fortaleza 2.766 1.345 48,63% 

14 Goiânia 1.354 632 46,68% 

15 Curitiba 3.789 1.568 41,38% 
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Posição Município 

Nº Docentes 

Anos Finais 

Matemática 

Nº Docentes 

Anos Finais 

Matemática 

Pós-Graduados 

% 

16 Rio Branco 312 122 39,10% 

17 Boa Vista 848 309 36,44% 

18 João Pessoa 819 267 32,60% 

19 Porto Velho 908 241 26,54% 

20 Palmas 368 96 26,09% 

21 Manaus 2.846 733 25,76% 

22 São Paulo 479 115 24,01% 

23 Rio de Janeiro 7.186 1.482 20,62% 

24 Macapá 744 121 16,26% 

25 Teresina 829 94 11,34% 

26 Belém 815 48 5,89% 

Fonte: INEP 

Á Quadro 16: Capitais ï Professores Português Anos Finais Pós-Graduados (2015) 

(peça nº 480209) 

Posição Município 

Nº Docentes 

Anos Finais 

Português 

Nº Docentes 

Anos Finais 

Português 

Pós-Graduados 

% 

1 Vitória 593 529 89,21% 

2 Recife 2.089 1.649 78,94% 

3 Porto Alegre 810 602 74,32% 

4 São Luís 1.413 848 60,01% 

5 Salvador 2.279 1.272 55,81% 

6 Campo Grande 1.185 617 52,07% 

7 Cuiabá 826 423 51,21% 

8 Belo Horizonte 3.298 1.656 50,21% 

9 Natal 790 394 49,87% 

10 Florianópolis 291 145 49,83% 

11 Maceió 1.051 520 49,48% 

12 Aracaju 484 239 49,38% 

13 Fortaleza 3.039 1.453 47,81% 

14 Goiânia 1.390 657 47,27% 

15 Curitiba 3.838 1.588 41,38% 

16 Rio Branco 312 122 39,10% 

17 Boa Vista 842 308 36,58% 

18 João Pessoa 809 265 32,76% 

19 São Paulo 4.795 1.419 29,59% 

20 Porto Velho 888 236 26,58% 

21 Palmas 366 96 26,23% 

22 Manaus 2.847 732 25,71% 

23 Rio de Janeiro 7.337 1.517 20,68% 

24 Macapá 737 120 16,28% 

25 Teresina 902 97 10,75% 

26 Belém 815 48 5,89% 

Fonte: INEP 
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Seja qual for o critério utilizado para medir a formação docente dos professores 

alocados no ensino fundamental porto-alegrense, a posição da cidade é privilegiada quando 

comparada às outras capitais brasileiras. 

Em todos os critério levantados, a rede municipal da capital gaúcha esteve, na pior das 

hipóteses, em 6ª colocada, várias vezes a 3ª ranqueada (Quadros 11, 12, 13, 14, 15 e 16), 

denotando que seu quadro de professores contratados possui alto nível de qualificação profissional. 

Todavia, conforme será visto no Item 4, essa situação favorável não tem redundado em 

bom desempenho no aprendizado medido pelos exames de proficiência, fato que confirma as 

evidências científicas que atestam inexistir correlação significativa entre a titulação formal e o 

desempenho dos alunos. 

Diante desta situação, poder-se-ia interpretar que esses qualificados professores não 

lecionam a disciplina para a qual estão habilitados, entretanto Porto Alegre apresenta alto índice de 

adequação de formação docente na rede própria, ou seja, grande parte daqueles professores que 

ministram classes realmente estão alocados nas matérias e temas que lhes pertinem, conforme 

demonstra a próxima Seção. 

2.2.4. INDICADOR DE ADEQUAÇÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE 

Nas informações estatísticas disponibilizadas pelo INEP constam dados históricos de 

diversos indicadores educacionais, como o epigrafado, além de Indicador de Regularidade Docente, 

de Esforço Docente e de Complexidade de Gestão Escolar
33

. 

Com o intuito, também, de explicar cada um dos grupos, oportunamente, importa-se 

imagem obtida nos resultados da ANA 2014, último disponível, a fim de apresentar lado a lado os 

números da rede estadual situada na cidade e da rede municipal porto-alegrense
34

. 

O indicador classifica os docentes segundo a adequação de sua formação inicial à 

disciplina e etapa de atuação na educação básica, com vistas a avaliar o cumprimento das 

orientações legais. 

                                                 
33

 Últimas informações são de 2015. Disponível em, consulta em 31/10/2016: http://portal.inep.gov.br/indicadores-

educacionais  
34

 Dados disponíveis em, consulta realizada em 31/10/2016: http://ana.inep.gov.br/ANA/  

http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais
http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais
http://ana.inep.gov.br/ANA/
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Á Quadro 17: Capitais ï Indicador de Adequação da Formação Docente em % 

(2015) (peça nº 480222) 

Posição Município Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 5 

1 Campo Grande 90,20 0,70 6,00 1,40 1,70 

2 Natal 85,60 1,30 5,30 5,00 2,80 

3 Florianopolis 82,60 1,60 7,90 2,10 5,80 

4 Vitoria 82,00 2,60 8,80 5,20 1,40 

5 Curitiba 81,70 0,10 14,50 1,80 1,90 

6 Goiania 81,40 1,00 12,40 2,50 2,70 

7 Salvador 79,30 0,00 12,20 6,30 2,20 

8 Belem 79,30 0,10 7,50 7,20 5,90 

9 Porto Alegre 78,40 0,80 16,90 1,60 2,30 

10 Boa Vista 78,00 0,40 5,70 1,30 14,60 

11 Sao Paulo 75,80 4,30 17,10 1,80 1,00 

12 Manaus 74,80 0,90 18,30 1,90 4,10 

13 Aracaju 74,70 0,70 8,50 2,30 13,80 

14 Porto Velho 71,50 1,00 14,90 2,00 10,60 

15 Cuiaba 70,10 10,20 11,80 4,20 3,70 

16 Teresina 69,80 0,20 12,80 1,00 16,20 

17 Joao Pessoa 69,70 2,30 13,10 6,20 8,70 

18 Rio Branco 69,10 0,80 18,40 4,70 7,00 

19 Recife 68,50 1,10 21,10 4,90 4,40 

20 Rio de Janeiro 64,60 1,90 16,10 5,80 11,60 

21 Maceio 62,70 3,30 18,20 4,60 11,20 

22 Sao Luis 59,50 1,30 22,50 4,10 12,60 

23 Palmas 57,50 0,60 21,20 4,40 16,30 

24 Belo Horizonte 36,70 0,30 58,70 3,40 0,90 

25 Macapa 35,60 0,00 13,30 3,80 47,30 

26 Fortaleza 34,50 0,30 12,90 49,70 2,60 

Fonte: INEP 
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Embora pior do que outras capitais como Curitiba e Florianópolis, a rede municipal de 

Porto Alegre possuía, em 2015, quase 80% dos professores lecionando disciplinas na mesma área 

de formação (Grupo 1), posicionando-se entre as 10 melhores capitais do país. 

Quando comparada com a rede estadual no Município, em 2014, a rede municipal de 

Porto Alegre tem quase 30% a mais de professores no grupo 01 do indicador de adequação da 

formação docente.  

2.2.5. INDICADOR DE ESFORÇO DOCENTE 

Da mesma forma que na Seção anterior, primeiro imagem gerada no portal do INEP
35

 

com base nos dados da ANA 2014, visando esclarecer os níveis do indicador e permitir a 

comparação com a rede estadual atuante em Porto Alegre. 

O indicador de esforço docente busca sintetizar, em uma única medida, aspectos do 

trabalho do professor que contribuem para a sobrecarga no exercício da profissão. Para tal, 

foram utilizadas as informações de turnos de trabalho, escolas e etapas de atuação, além da 

qualidade de estudantes atendidos na Educação Básica. 

 
* Características apresentadas por pelo menos dois terços dos docentes. 

Á Quadro 18: Capitais ï Indicador de Esforço Docente em % (2015) (peça nº 

480210) 

Posição Município Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 
ң Níveis 

5 e 6 

1 Belem 8,70 14,60 27,90 24,20 8,30 16,30 24,60 

2 Rio de Janeiro 8,00 18,50 26,90 30,80 9,70 6,10 15,80 

3 Joao Pessoa 17,90 19,80 17,30 29,40 8,80 6,80 15,60 

4 Teresina 5,10 12,40 41,10 25,90 7,70 7,80 15,50 

5 Natal 14,00 17,70 20,20 32,80 7,70 7,60 15,30 

                                                 
35

 Dados disponíveis em, consulta realizada em 31/10/2016: http://ana.inep.gov.br/ANA/  

http://ana.inep.gov.br/ANA/
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Posição Município Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 
ң Níveis 

5 e 6 

6 Sao Paulo 4,50 25,60 17,20 37,60 9,50 5,60 15,10 

7 Salvador 15,80 9,30 39,10 21,10 8,70 6,00 14,70 

8 Aracaju 19,90 16,70 21,90 28,70 6,50 6,30 12,80 

9 Campo Grande 4,90 18,90 31,20 33,40 7,20 4,40 11,60 

10 Maceio 24,80 12,30 29,10 22,30 5,90 5,60 11,50 

11 Cuiaba 15,50 15,70 31,30 27,10 5,70 4,70 10,40 

12 Fortaleza 5,00 12,10 42,30 31,30 6,10 3,20 9,30 

13 Manaus 5,30 11,70 35,90 38,00 5,00 4,10 9,10 

14 Boa Vista 39,10 5,40 30,40 16,10 3,60 5,40 9,00 

15 Vitoria 15,10 20,50 19,90 36,00 5,20 3,30 8,50 

16 Recife 35,20 5,70 27,70 23,10 4,60 3,70 8,30 

17 Porto Alegre 11,20 19,50 25,90 35,60 6,00 1,80 7,80 

18 Goiania 12,30 23,70 31,10 25,60 4,60 2,70 7,30 

19 Palmas 8,30 17,90 49,10 17,70 5,00 2,00 7,00 

20 Porto Velho 27,30 13,10 33,70 19,10 3,20 3,60 6,80 

21 Curitiba 9,10 35,60 30,00 21,90 2,30 1,10 3,40 

22 Sao Luiz 51,60 9,70 16,10 19,40 3,20 0,00 3,20 

23 Rio Branco 14,40 20,50 18,40 43,80 1,70 1,20 2,90 

24 Belo Horizonte 16,30 27,40 20,40 33,10 1,90 0,90 2,80 

25 Florianopolis 6,10 15,30 45,50 30,60 1,90 0,60 2,50 

26 Macapa 27,60 47,40 11,30 11,60 1,30 0,80 2,10 

Fonte: INEP 

Tendo por base 2015, considerando os dois níveis mais elevados do indicador (Níveis 5 

e 6), que leva em conta turnos de trabalho, escolas e etapas de atuação, além da qualidade de 

estudantes atendidos na Educação Básica, pode-se afirmar que os docentes da rede municipal 

porto-alegrense têm sobrecarga no exercício da profissão acima das outras duas capitais sulistas, 

entretanto menor que de outras 16 capitais, inclusive bem abaixo do esforço dos docentes das duas 

maiores metrópoles brasileiras (São Paulo e Rio de Janeiro). 

Em termos da rede estadual presente na cidade, em 2014 o esforço do docente da SMED 

foi, relativamente, ainda mais acentuado. Enquanto aquela tinha 1,0% dos docentes nos Níveis 5 e 

6, esta somava quase 6,0%
36

. 

Esses números, vistos à luz da baixa relação alunos por professor (Seção 2.2.1), 

suscitam depreender que há problemas na alocação dos professores nas turmas de ensino 

fundamental da rede municipal, sobretudo quando se considera que, entre as capitais brasileiras, 

Poro Alegre possui o 2º maior número de professores de ensino fundamental em relação ao total de 

unidades de ensino
37

. 

  

                                                 
36

 Cumpre rememorar que a proposição pauta-se nos dados da ANA 2014. 
37

 Segundo Microdados do Censo Escolar 2015. Consulta em 09/11/2016. Disponível em: 

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar 

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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Á Quadro 19: Capitais ï Número Professores por Escola (2015) (peça nº 480211) 

Posição Município Nº Professores Nº Escolas* 
Professores / 

Escolas 
1 Campo Grande 3.438 94 36,57 

2 Porto Alegre 1.922 53 36,26 

3 São Paulo 19.309 558 34,60 

4 Curitiba 6.296 184 34,22 

5 Belo Horizonte 5.433 175 31,05 

6 Vitória 1.528 52 29,38 

7 São Luís 3.053 113 27,02 

8 Natal 1.624 71 22,87 

9 Florianópolis 806 36 22,39 

10 Palmas 967 44 21,98 

11 João Pessoa 2.018 92 21,93 

12 Belém 1.510 71 21,27 

13 Aracaju 910 43 21,16 

14 Rio de Janeiro 19.631 989 19,85 

15 Fortaleza 5.564 283 19,66 

16 Goiânia 3.289 169 19,46 

17 Cuiabá 1.417 81 17,49 

18 Boa Vista 1.168 74 15,78 

19 Maceió 1.428 94 15,19 

20 Teresina 2.275 156 14,58 

21 Manaus 5.197 369 14,08 

22 Macapá 799 60 13,32 

23 Recife 2.845 219 12,99 

24 Salvador 3.762 350 10,75 

25 Porto Velho 1.202 113 10,64 

26 Rio Branco 347 35 9,91 

* Filtro aplicado apenas dentro do universo de escolas de dependência municipal com matrículas de alunos no ensino fundamental. 

Fonte: INEP 

Não se deve olvidar que o Estado do Rio Grande do Sul, já em 2015, atendia mais do 

que o dobro de crianças da SMED
38

. 

Mesmo a carga horária média das turmas não sustenta argumentos no sentido de que há 

na cidade maior duração da jornada diária letiva, uma vez que das cidades escolhidas nesta Seção, 

Porto Alegre só se sobrepõe a Florianópolis, sobretudo insignificantemente, apenas seis centésimos 

(4,48 contra 4,42 horas-aula/dia) (Subitem 2.4). Desta feita, denota que a alocação de professores 

em atividades alheias à docência, causando uma sobrecarga nos profissionais que atuam em sala de 

aula, é possivelmente uma das causas da pontuação elevada no índice de esforço docente. 

2.2.6. INDICADOR DE COMPLEXIDADE DA GESTÃO ESCOLAR 

O indicador classifica as escolas com turmas nos Anos Iniciais de acordo com a sua 

complexidade de gestão. Níveis mais elevados do indicador, que variam de 1 a 6, indicam 

maior complexidade. Assume-se que complexidade de gestão está relacionada às seguintes 

características: porte da escola, número de turnos de funcionamento, quantidade e 

complexidade de modalidades e etapas oferecidas. Escolas classificadas no mesmo nível são 

similares nessas características. (grifou-se) 

                                                 
38

 Segundo consulta, em 13/10/2016, ao Censo Escolar 2015, a rede estadual do RS atendia 85.254 crianças no ensino 

fundamental regular e educação especial. Disponível em: http://matricula.educacenso.inep.gov.br/controller.php  

http://matricula.educacenso.inep.gov.br/controller.php
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Seguindo com o layout das Seções anteriores, dados de 2014 do Painel Educacional do 

Município
39

. 

 
* Características apresentadas por pelo menos dois terços das escolas. 
1 Considerando a idade dos estudantes atendidos. 

Á Quadro 20: Capitais ï Indicador de Complexidade da Gestão Escolar em % 

(2015) (peça nº 480212) 

Posição Município Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 
ң Níveis 

5 e 6 

1 João Pessoa 46,6 4,0 3,4 5,7 26,4 13,9 40,3 

2 Maceió 1,5 48,9 6,9 3,8 35,1 3,8 38,9 

3 Recife 17,4 30,8 7,9 6,2 35,4 2,3 37,7 

4 Belo Horizonte 2,4 39,7 12,7 8,9 22,6 13,7 36,3 

5 Salvador 14,0 34,0 12,6 3,8 33,5 2,1 35,6 

6 Belém 27,7 28,4 7,1 2,1 9,2 25,5 34,7 

7 Aracaju 5,5 47,9 6,8 5,5 26,0 8,3 34,3 

8 Porto Alegre 36,7 11,2 9,2 9,2 4,1 29,6 33,7 

9 São Luís 7,8 44,3 13,0 2,1 19,8 13,0 32,8 

10 Fortaleza 0,0 12,4 48,1 9,5 15,9 14,1 30,0 

11 Macapá 6,3 63,3 3,8 0,0 24,1 2,5 26,6 

12 Natal 8,3 61,1 7,6 0,7 19,4 2,9 22,3 

13 Goiânia 35,7 15,0 21,0 6,7 12,3 9,3 21,6 

14 Boa Vista 64,3 7,1 0,0 7,1 14,3 7,2 21,5 

15 Porto Velho 23,5 32,6 19,7 4,5 15,9 3,8 19,7 

16 Vitória 0,0 54,5 25,7 2,0 16,8 1,0 17,8 

17 Manaus 0,6 57,9 22,0 4,2 11,0 4,3 15,3 

                                                 
39

 Disponível em, consulta em 13/10/2016: http://ana.inep.gov.br/ANA/  

http://ana.inep.gov.br/ANA/
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Posição Município Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 Nível 6 
ң Níveis 

5 e 6 

18 São Paulo 27,1 34,8 21,8 1,1 8,2 7,0 15,2 

19 Curitiba 53,5 10,7 18,3 2,6 6,5 8,4 14,9 

20 Teresina 5,4 69,9 9,7 1,0 13,4 0,6 14,0 

21 Rio Branco 17,3 65,3 2,7 1,3 13,4 0,0 13,4 

22 Cuiabá 37,4 15,6 29,3 6,8 6,8 4,1 10,9 

23 Palmas 12,0 56,0 13,3 9,3 8,0 1,4 9,4 

24 Campo Grande 49,2 4,1 10,8 27,2 0,0 8,7 8,7 

25 Rio de Janeiro 18,6 28,4 35,7 9,5 4,1 3,7 7,8 

26 Florianópolis 48,7 28,7 19,1 2,6 0,9 0,0 0,9 

Fonte: INEP 

A complexidade da gestão escolar na rede municipal de Porto Alegre é alta entre as 

cidades pesquisadas. Mais de 30% das escolas eram de portes enquadráveis nos Níveis 5 e 6 do 

indicador, embora haja ainda mais complexidade em outras sete capitais. 

O comparativo com a rede estadual da cidade, conforme dados dos anos iniciais de 2014 

(ANA), denuncia a estrutura à disposição da SMED para a cobertura do ensino fundamental 

municipal. 

No Painel Educacional Municipal de Porto Alegre obtém-se o número de escolas e 

matrículas da rede municipal e estadual situada na cidade (Quadro de Referência) considerado nos 

indicadores (peça nº 480213). O número de matrículas por escola da rede municipal é de quase duas 

vezes o da estadual
40

.  

O quadro seguinte corrobora essa informação em nível nacional, já que Porto Alegre é a 

quarta capital com maior número de matrículas por escola
41

. 

Á Quadro 21: Capitais ï Número Alunos por Escola (2015) (peça nº 480214) 

Posição Município Nº Alunos Nº Escolas* Alunos p/ Escola 

1 Campo Grande 71.121 94 756,61 

2 São Paulo 420.785 558 754,09 

3 Belo Horizonte 116.151 175 663,72 

4 Porto Alegre 34.432 53 649,66 

5 Belém 40.987 71 577,28 

6 Palmas 22.542 44 512,32 

7 Vitória 26.621 52 511,94 

8 Curitiba 93.159 184 506,3 

9 Natal 35.390 71 498,45 

10 Fortaleza 139.993 283 494,67 

11 Rio de Janeiro 481.366 989 486,72 

12 Florianópolis 15.699 36 436,08 

13 Aracaju 18.568 43 431,81 

                                                 
40

 Rio Grande do Sul: 47.990 matrículas ÷ 221 escolas. Porto Alegre: 20.353 ÷ 48 escolas. 

Cumpre informar que não se trata do real número de alunos por escola de ensino fundamental das redes citadas, mas 

apenas a apuração do quantitativo de matrículas ante o número de escolas utilizado no Indicador de Complexidade da 

Gestão. Ademais, repisa-se que o indicador classifica somente as escolas com turmas nos Anos Iniciais. 
41

 Segundo Microdados do Censo Escolar 2015. Consulta em 09/11/2016. Disponível em: 

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar 

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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Posição Município Nº Alunos Nº Escolas* Alunos p/ Escola 

14 São Luís 47.553 113 420,82 

15 João Pessoa 38.195 92 415,16 

16 Manaus 151.747 369 411,24 

17 Goiânia 67.923 169 401,91 

18 Maceió 34.576 94 367,83 

19 Macapá 20.335 60 338,92 

20 Cuiabá 27.165 81 335,37 

21 Teresina 48.691 156 312,12 

22 Boa Vista 22.929 74 309,85 

23 Recife 62.336 219 284,64 

24 Salvador 98.290 350 280,83 

25 Rio Branco 8.049 35 229,97 

26 Porto Velho 20.970 113 185,58 

* Filtro aplicado apenas dentro do universo de escolas de dependência municipal com matrículas de alunos no ensino fundamental. 

Fonte: INEP 

Portanto, denota-se que a rede municipal de Ensino Fundamental de Porto Alegre foi 

estruturada a partir de grandes unidades escolares, com elevado número de alunos, situação que 

aumenta a complexidade da gestão escolar e exige equipes diretivas preparadas para enfrentar este 

contexto. 

2.2.7. INDICADOR DE REGULARIDADE DOCENTE 

O indicador avalia a regularidade do corpo docente nas escolas da educação básica a 

partir da observação da permanência dos professores nas escolas em um intervalo de 5 anos. 

O indicador varia de 0 a 5. Quanto mais próximo de 0, mais irregular é o docente e quanto 

mais próximo de 5, mais regular ele é. As escolas foram classificadas por níveis de 

regularidade de acordo com o IRD médio dos docentes da escola: Baixa regularidade (IRD 

médio menor que 2); Média-baixa (IRD médio de 2 até 3); Média-alta (IRD médio de 3 até 4); 

Alta (IRD médio de 4 até 5). 

Dados de 2014 da ANA, anos iniciais, que se extrai do Painel Educacional do 

Município
42

. 

 
1 Embora o cálculo do indicador de regularidade envolva mais aspectos do vínculo do docente com a escola (ver nota técnica), para 

melhor compreensão, optou-se pela descrição de seus níveis de acordo com o tempo médio de permanência dos docentes nos 

últimos 5 anos. 

                                                 
42

 Disponível em, consulta em 13/10/2016: http://ana.inep.gov.br/ANA/  

http://ana.inep.gov.br/ANA/
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Á Quadro 22: Capitais ï Indicador de Regularidade Docente em % (2015) (peça 

nº 480215) 

Posição Município 

Baixa 

regularidade  

(0-|2)  

Média-baixa Média-alta Alta ң Média-alta 

e Alta 
(2-|3) (3-|4) (4-|5) 

1 São Luís 0,00 13,90 70,60 15,50 86,10 

2 Maceió 0,00 14,20 54,30 31,50 85,80 

3 São Paulo 1,50 16,10 73,00 9,40 82,40 

4 Salvador 2,00 17,90 58,80 21,30 80,10 

5 Porto Velho 1,70 22,70 58,00 17,60 75,60 

6 Vitória 1,00 27,60 67,30 4,10 71,40 

7 Rio de Janeiro 6,00 23,10 65,90 5,00 70,90 

8 Porto Alegre 2,10 27,10 68,80 2,00 70,80 

9 Goiânia 3,60 26,70 56,00 13,70 69,70 

10 Belém 6,50 25,00 58,90 9,60 68,50 

11 Campo Grande 0,50 33,00 60,50 6,00 66,50 

12 Recife 7,60 27,50 56,00 8,90 64,90 

13 Natal 3,60 35,50 58,70 2,20 60,90 

14 João Pessoa 9,40 30,80 52,20 7,60 59,80 

15 Macapá 5,10 38,00 54,40 2,50 56,90 

16 Manaus 8,00 47,70 41,20 3,10 44,30 

17 Palmas 6,70 51,70 40,00 1,60 41,60 

18 Curitiba 28,70 32,30 36,20 2,80 39,00 

19 Aracaju 8,50 53,50 35,20 2,80 38,00 

20 Fortaleza 6,40 56,00 36,80 0,80 37,60 

21 Cuiabá 28,00 41,50 30,50 0,00 30,50 

22 Teresina 22,40 49,00 27,20 1,40 28,60 

23 Rio Branco 36,20 49,30 14,50 0,00 14,50 

24 Belo Horizonte 67,30 0,50 9,50 3,80 13,30 

25 Boa Vista 42,10 51,30 5,30 1,30 6,60 

26 Florianópolis 43,50 52,80 3,70 0,00 3,70 

Fonte: INEP 

Embora a complexidade da gestão escolar e o esforço docente pareçam pesar sobre os 

profissionais da rede de Porto Alegre, outros fatores como, possivelmente, a remuneração (tema da 

próxima Seção) e o regime de contratação (Seção 2.2.9), sobrepujam tais dificuldades, pois que, 

dentre as capitais, posicionou-se entre as 10 com maiores ocorrências nos Níveis Médio-Alto e Alto 

do Indicador de Regularidade Docente em 2015. Já em 2014, na relativização com a rede estadual 

da cidade, anos iniciais (resultado da ANA), obteve números muito semelhantes. 

Em suma, a julgar pela regularidade do profissional a rede municipal de ensino 

fundamental de Porto Alegre ainda se mostra atraente aos docentes, sobretudo quando o parâmetro 

são as outras duas capitais do sul do Brasil. 
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2.2.8. REMUNERAÇÃO 

Segundo a plataforma do Observatório do PNE, quando trata da Meta 17 ï Valorização 

do Professor ï, a região sul é a que possui o maior rendimento médio dos professores de Educação 

Básica da rede pública com estudos de nível superior e nível médio em relação ao rendimento 

médio de todos os profissionais com Educação Superior e Ensino Médio
43

. 

 
Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Todos Pela Educação 

Assim, em face das dificuldades de se obter fonte confiável para obtenção do salário 

médio pago na rede municipal de cada uma das capitais brasileiras, o enfoque que aqui será dado 

abrangerá estritamente as duas outras capitais sulistas: Florianópolis e Curitiba. 

Consultando-se o portal de transparência da Prefeitura de Florianópolis, verifica-se que 

o professor com licenciatura plena, com carga de 20 horas semanais, recebe no mínimo 

R$ 1.153,09; e R$ 2.306,18 para jornada de 40 horas
44

 (peça nº 480216). 

Em Curitiba o básico é de R$ 1.455,30 para carga horária de 20 horas semanais
45

 (peça 

nº 480223). 

                                                 
43

 Consulta em 13/10/2016. Disponível em: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/17-valorizacao-

professor/indicadores  
44

 Informações consultadas, em 13/10/2016, no site: http://www.pmf.sc.gov.br/transparencia/index.php?pagina= 

listafuncionarios&menu=4  
45

 Informações consultadas, em 13/10/2016, no site: http://multimidia.transparencia.curitiba.pr.gov.br/funcionarios/ 

tabela_salarial.pdf  

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/17-valorizacao-professor/indicadores
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/17-valorizacao-professor/indicadores
http://www.pmf.sc.gov.br/transparencia/index.php?pagina=listafuncionarios&menu=4
http://www.pmf.sc.gov.br/transparencia/index.php?pagina=listafuncionarios&menu=4
http://multimidia.transparencia.curitiba.pr.gov.br/funcionarios/tabela_salarial.pdf
http://multimidia.transparencia.curitiba.pr.gov.br/funcionarios/tabela_salarial.pdf


 

 
 

 

50 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS  
DIREÇÃO DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Serviço de Auditoria de Porto Alegre 

Já em Porto Alegre, a remuneração básica mínima do magistério é de R$ 1.355,38
46

, 

também para 20 horas
47

. Algo em torno de 118% do valor de Florianópolis e 93% do pago pela 

capital paranaense, ou seja, na média das capitais sulistas. 

Em termos do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica (PSPN), o valor pago pelo Executivo de Porto Alegre representa cerca 

de 127% do valor atualizado para 2016
48

. 

Por último, no Questionário do Professor da Prova Brasil 2013, a questão 10 indagava
49

: 

Como professor, qual é, aproximadamente, o seu salário bruto? (com adicionais, se 

houver). 

Com base nas respostas a essa pergunta
50

, pode-se afirmar que Porto Alegre possui o 

maior percentual nas faixas 9, 10 e 11, totalizando 73,07% dos professores. Número bem acima da 

segunda e terceira colocadas, respectivamente, as cidades de Salvador e Rio de Janeiro (ambas com 

pouco mais de 50%). 

                                                 
46

 Dado de 09/2016. Informações consultadas, em 13/10/2016, no site: 

http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/ 

fpTb01MagisterioPesquisa.do?viaMenu=true  
47

 Conforme artigo 29 da Lei Municipal n. 6.151/88. 
48

 Notícia no Portal do Ministério da Educação, consultada em 13/10/2016, aponta reajuste de 11,36% no piso salarial, 

passando a R$ 2.135,64 por jornada de 40h semanais. Guardada a proporcionalidade que impõe a lei, para uma jornada 

de 20h o valor mínimo é de R$ 1.067,82. 
49

 Disponível em, conforme consulta em 04/11/2016: http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/aneb_anresc/ 

quest_contextuais/2013/questionario_professor_2013.pdf  
50

 De acordo com as respostas disponíveis nos Microdados Saeb (Aneb/Prova Brasil), ano referência 2013. Consulta 

em 11/10/2016: http://download.inep.gov.br/microdados/microdados_aneb_prova_brasil_2013.zip  

http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01MagisterioPesquisa.do?viaMenu=true
http://portaltransparencia.procempa.com.br/portalTransparencia/fpTb01MagisterioPesquisa.do?viaMenu=true
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/aneb_anresc/quest_contextuais/2013/questionario_professor_2013.pdf
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/aneb_anresc/quest_contextuais/2013/questionario_professor_2013.pdf
http://download.inep.gov.br/microdados/microdados_aneb_prova_brasil_2013.zip
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Á Quadro 23: Capitais ï Remuneração Professores segundo Questionário Prova Brasil (2013) (peça nº 480217) 

Posição Município  

Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3 Faixa 4 Faixa 5 Faixa 6 Faixa 7 Faixa 8 Faixa 9 Faixa 10 Faixa 11 
ң Faixas 

9,10 e 11 
Até 

R$ 678,00. 

Entre 

R$ 679,00 e 
R$ 1.017,00. 

Entre 

R$ 1.018,00 e 
R$ 1.356,00. 

Entre 

R$ 1.357,00 e 
R$ 1.695,00. 

Entre 

R$ 1.696,00 e 
R$ 2.034,00. 

Entre 

R$ 2.035,00 e 
R$ 2.373,00. 

Entre 

R$ 2.374,00 e 
R$ 2.712,00. 

Entre 

R$ 2.713,00 e 
R$ 3.390,00. 

Entre 

R$ 3.391,00 e 
R$ 4.746,00. 

Entre 

R$ 4.747,00 e 
R$ 6.780,00. 

R$ 6.781,00 

ou mais. 

1 Porto Alegre 0,77% 0,38% 0,38% 0,77% 2,31% 3,85% 5,38% 11,54% 26,15% 32,69% 14,23% 73,07% 

2 Salvador 2,40% 2,65% 3,54% 3,16% 6,95% 4,80% 6,32% 13,91% 31,23% 17,83% 2,02% 51,08% 

3 Rio de Janeiro 0,14% 0,24% 3,88% 7,03% 8,76% 7,14% 6,41% 13,72% 27,50% 18,50% 4,85% 50,85% 

4 Belém 0,31% 1,54% 4,94% 1,85% 9,26% 8,02% 5,25% 7,41% 22,22% 20,68% 2,47% 45,37% 

5 São Paulo 0,17% 0,17% 0,55% 1,39% 4,34% 12,29% 14,35% 22,56% 24,24% 14,69% 3,66% 42,59% 

6 Vitória 0,00% 0,40% 0,81% 3,24% 19,84% 14,57% 5,67% 14,57% 27,53% 10,53% 1,21% 39,27% 

7 Campo Grande 0,18% 0,35% 1,58% 3,33% 15,59% 13,84% 8,06% 14,89% 24,17% 10,33% 1,40% 35,90% 

8 Belo Horizonte 0,40% 0,10% 1,31% 3,94% 20,32% 8,49% 9,50% 17,39% 18,40% 10,31% 5,16% 33,87% 

9 Palmas 0,00% 0,00% 1,21% 6,06% 4,85% 2,42% 8,48% 32,12% 19,39% 13,33% 0,00% 32,72% 

10 Goiânia 0,00% 0,00% 2,05% 12,16% 19,43% 9,16% 10,11% 12,64% 16,90% 9,00% 3,16% 29,06% 

11 Florianópolis 0,00% 8,21% 3,73% 5,22% 16,42% 19,40% 6,72% 10,45% 17,16% 10,45% 0,75% 28,36% 

12 Macapá 0,00% 9,42% 20,29% 2,90% 6,52% 7,25% 9,42% 16,67% 20,29% 5,80% 0,00% 26,09% 

13 Curitiba 0,15% 0,15% 2,85% 13,96% 22,07% 9,76% 9,31% 19,52% 15,62% 5,86% 0,15% 21,63% 

14 São Luís 0,27% 0,53% 5,61% 7,22% 20,05% 19,25% 12,83% 10,43% 15,24% 5,08% 1,07% 21,39% 

15 Teresina 1,64% 1,31% 3,61% 2,62% 17,05% 19,34% 17,38% 14,75% 15,08% 5,90% 0,33% 21,31% 

16 Fortaleza 0,00% 2,50% 5,51% 3,76% 10,60% 14,44% 13,77% 22,62% 17,20% 2,75% 0,00% 19,95% 

17 Recife 0,86% 5,49% 7,89% 9,43% 26,59% 7,72% 9,09% 13,89% 12,69% 4,80% 0,34% 17,83% 

18 Maceió 2,84% 6,38% 17,73% 11,70% 21,63% 5,67% 7,09% 8,87% 13,12% 4,26% 0,35% 17,73% 

19 Aracaju 11,02% 1,57% 0,79% 5,51% 27,56% 17,32% 14,96% 7,87% 7,09% 4,72% 0,00% 11,81% 

20 Manaus 0,16% 0,86% 7,86% 15,88% 11,21% 6,93% 12,68% 19,92% 9,65% 1,40% 0,08% 11,13% 

21 Cuiabá 0,00% 0,00% 10,46% 38,56% 12,42% 8,50% 6,54% 11,11% 3,92% 7,19% 0,00% 11,11% 

22 Rio Branco 0,00% 0,00% 12,90% 20,97% 20,97% 12,90% 9,68% 12,90% 1,61% 3,23% 4,84% 9,68% 

23 Natal 0,71% 1,77% 26,95% 24,82% 13,83% 8,16% 6,38% 8,51% 7,80% 0,71% 0,35% 8,86% 

24 Porto Velho 0,00% 6,67% 13,33% 25,71% 15,24% 10,48% 4,76% 12,38% 8,57% 0,00% 0,00% 8,57% 

25 Boa Vista 0,00% 1,34% 3,36% 29,53% 42,95% 4,70% 0,00% 5,37% 3,36% 2,68% 1,34% 7,38% 

26 João Pessoa 0,28% 9,52% 7,84% 12,32% 24,09% 8,96% 7,56% 8,96% 5,04% 1,40% 0,00% 6,44% 

Fonte: INEP. Microdados Saeb (Aneb/Prova Brasil), ano referência 2013. 
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Cabe esclarecer que este trabalho não tem o condão de afirmar que o professor de Porto 

Alegre é bem remunerado, sobretudo considerando a importância desse profissional no 

desenvolvimento cívico, social, profissional, moral e técnico dos cidadãos. Atualmente é 

reconhecida a urgente necessidade de maior valorização do professor, tanto do ponto de vista do 

prestígio à profissão, quanto de sua equiparação salarial a outras categoria notáveis do mercado de 

trabalho. 

Portanto, reafirma-se a intenção desta Seção, qual seja, tão somente relativizar a 

condição salarial do professor da cidade de Porto Alegre a das demais capitais brasileiras, restando 

configurada sua vantagem. 

2.2.9. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

Os dados sobre o regime de contratação dos professores foram extraídos dos 

Microdados do Censo Escolar 2015, manipulados com ferramenta de BI
51

, enquanto o número total 

de professores (4ª coluna do quadro) é aquele do Quadro 10. 

Á Quadro 24: Capitais ï Regime de Contratação dos Professores (2015) (peça 

nº 480218) 

Posição Município  Concursado Total Concursado/ Total 

1 

Belo Horizonte 5.433 5.433 100,00% 

Porto Alegre 1.922 1.922 100,00% 

Rio de Janeiro 19.631 19.631 100,00% 

2 Curitiba 6.280 6.296 99,75% 

3 Porto Velho 1.173 1.202 97,59% 

4 São Paulo 18.740 19.309 97,05% 

5 Boa Vista 1.124 1.168 96,23% 

6 Manaus 4.934 5.197 94,94% 

7 Palmas 900 967 93,07% 

8 Goiânia 3.016 3.289 91,70% 

9 Recife 2.567 2.845 90,23% 

10 Belém 1.348 1.510 89,27% 

11 Teresina 2.026 2.275 89,05% 

12 Salvador 3.312 3.762 88,04% 

13 São Luís 2.620 3.053 85,82% 

14 Natal 1.359 1.624 83,68% 

15 Aracaju 723 910 79,45% 

16 Vitória 1.211 1.528 79,25% 

17 Fortaleza 3.961 5.564 71,19% 

18 João Pessoa 1.402 2.018 69,47% 

19 Macapá 539 799 67,46% 

20 Maceió 917 1.428 64,22% 

21 Florianópolis 450 806 55,83% 

22 Campo Grande 1.628 3.438 47,35% 

23 Cuiabá 632 1.417 44,60% 

24 Rio Branco 66 347 19,02% 

Fonte: INEP 
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 Consulta em 11/10/2016. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar  

http://portal.inep.gov.br/basica-levantamentos-acessar
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Ao lado de Belo Horizonte e Rio de Janeiro, a única capital com 100% do professorado 

concursado. 

2.3. Investimento com o Ensino Fundamental 

No Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação ï SIOPE, 

operacionalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ï FNDE, é possível obter 

a despesa liquidada pelos municípios na Função Educação do orçamento público
52

. 

O sistema, conforme apresentação disponível no endereço eletrônico do FNDE
53

, conta 

com a inserção e atualização permanente de dados da União, pelos estados, pelo Distrito Federal e 

pelos municípios, sendo de caráter declaratório, mas com correspondência entre as informações 

declaradas na base de dados com os demonstrativos contábeis publicados pelos entes da 

federação. 

Inclusive aos declarantes se imputa a responsabilidade: 

¶ Pela inserção dos dados no programa de declaração; 

¶ Pela fidedignidade dos dados declarados em relação aos demonstrativos contábeis; 

¶ Pela veracidade das informações inseridas na base dos dados. 

A Portaria nº 844/2008 do MEC, em seu artigo 1º, elenca os objetivos do SIOPE, ipsis 

litteris
54

: 

I - constituir base de dados nacional detalhada sobre receitas e investimentos públicos 

em educação de todos os entes federativos; 

II - estabelecer padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino, baseado 

no cálculo do custo mínimo por aluno, visando assegurar ensino de qualidade para todos os 

brasileiros, em atenção ao disposto no artigo 74 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

III - permitir o planejamento e dimensionamento das ações supletivas da União em 

educação, em respeito ao comando do parágrafo 1º do artigo 211 da Constituição Federal; 

IV - subsidiar a elaboração de políticas educacionais em todos os níveis de Governo; 

V - produzir indicadores de eficiência e eficácia dos investimentos públicos em 

educação; 

VI - assegurar transparência e publicidade à gestão dos recursos públicos destinados à 

educação, incrementando os mecanismos de controle legal e social. 

(Grifou-se) 

Quanto à metodologia do cálculo de aplicação da receita vinculada à Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino-MDE, o Anexo da mesma Portaria esclarece: 
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 Consulta em 06/10/2016. Disponível em: https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFuncaoEducacao.do  
53

 Consulta em 06/10/2016. Disponível em: http://www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope-apresentacao  
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 Disponível em, consulta em 06/10/2016: https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao= 

abrirAtoPublico&sgl_tipo=POR&num_ato=00000844&seq_ato=000&vlr_ano=2008&sgl_orgao=MEC  

https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFuncaoEducacao.do
http://www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope-apresentacao
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=POR&num_ato=00000844&seq_ato=000&vlr_ano=2008&sgl_orgao=MEC
https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=POR&num_ato=00000844&seq_ato=000&vlr_ano=2008&sgl_orgao=MEC
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1) São consideradas despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas 

realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos 

os níveis, constantes do rol do artigo 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, quais sejam: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 

educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 

necessários ao ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 

incisos deste capítulo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte 

escolar. 

Para fins do cálculo, entende-se por remuneração, em consonância com os preceitos 

constitucionais (arts. 37, XI, 40 § 2º, 3º e 7º , I e II da Constituição Federal), a retribuição 

devida ao pessoal docente e demais profissionais da educação em atividade, não abrangendo 

os proventos de aposentadoria e as pensões. 

São ainda computados como despesas com remuneração de pessoal os encargos 

referentes à contribuição patronal ao regime previdenciário, incidentes sobre a remuneração 

do pessoal em atividade. 

(Grifou-se) 

Destarte, assume-se que os dados do SIOPE prezam por sua fidedignidade, revestindo o 

sistema de particular importância para os gestores educacionais dos estados e municípios, pois 

suscita o planejamento das ações, fornecendo informações atualizadas sobre as receitas públicas e 

os correspondentes recursos vinculados à educação
55

. 

Ademais, assegura ainda maior transparência da gestão educacional, possibilitando, 

sobretudo, análises como a que aqui se transmite. 

2.3.1. DESPESA LIQUIDADA NA SUBFUNÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL 

No exercício de 2015, o Executivo Municipal de Porto Alegre liquidou 

R$ 530.547.476,54 com despesas do Ensino Fundamental (peça nº 482055)
56

. 

Considerando a série histórica de 2007 até 2015, verifica-se que houve incremento no 

investimento com esta etapa do ensino: 107,10% além da alta dos preços medida pelo IPCA no 

mesmo período. 

Na comparação com outras capitais, denota-se que a variação do investimento de Porto 

Alegre no Ensino Fundamental foi a sétima maior do período 2007/2015. 
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 Trechos destacados obtidos em, consulta em 06/10/2016: http://www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope-

apresentacao  
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 Dados extraídos em 30/08/2016 do sítio: https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFuncaoEducacao.do 

http://www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope-apresentacao
http://www.fnde.gov.br/fnde-sistemas/sistema-siope-apresentacao
https://www.fnde.gov.br/siope/demonstrativoFuncaoEducacao.do
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Á Quadro 25: Capitais ï Despesa Liquidada Subfunção Ensino Fundamental (2007-2015) (peça nº 480219) 

Posição

*  
Município  2007 (R$) 2008 (R$) 2009 (R$) 2010 (R$) 2011 (R$) 2012 (R$) 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$) 

Variação  

Líquida 

2015/2007 

1 Boa Vista 35.139.499,50 42.822.495,31 54.138.578,09 74.347.939,95 86.949.240,42 82.177.873,54 121.463.373,24 150.575.786,85 160.053.829,74 283,66% 

2 São Luís 135.624.092,90 209.511.535,46 241.733.880,27 286.146.252,24 305.775.990,97 285.847.810,80 353.797.144,77 393.248.126,20 572.234.355,68 250,11% 

3 Macapá 40.782.382,55 53.653.096,39 59.054.602,01 70.270.949,14 94.571.497,04 116.183.126,93 123.132.870,17 134.407.173,84 159.001.121,56 218,06% 

4 Salvador 269.218.388,25 373.002.963,89 423.348.084,96 421.989.154,50 628.553.808,21 622.419.906,76 751.034.388,09 886.128.729,63 900.737.823,46 162,76% 

5 Campo Grande 155.677.735,13 205.952.331,10 239.732.465,90 263.986.703,68 275.639.093,55 346.626.530,57 376.399.541,45 439.821.197,32 488.430.562,14 141,92% 

6 Porto Velho 74.805.900,85 86.511.571,30 104.263.398,46 129.829.556,13 163.104.388,57 176.625.801,25 190.420.143,41 207.515.780,10 226.679.961,73 131,20% 

7 Porto Alegre 190.214.604,58 344.876.030,84 366.912.927,55 409.412.884,04 443.286.913,49 495.169.345,17 592.521.157,37 543.169.742,52 530.547.476,54 107,10% 

8 Manaus 297.756.412,06 399.396.977,78 382.106.254,54 445.026.423,91 487.830.822,57 552.265.870,29 684.722.382,36 809.866.048,07 819.983.886,16 103,57% 

9 Teresina 126.999.856,56 156.226.534,47 173.894.339,29 198.514.620,76 215.531.240,25 257.186.727,10 259.406.856,76 314.117.103,99 344.552.937,80 99,48% 

10 Curitiba 344.616.456,64 403.002.042,58 436.809.070,44 460.214.386,99 554.550.089,57 648.123.309,06 718.455.625,28 778.307.297,93 919.944.071,70 95,13% 

11 João Pessoa 107.693.006,02 196.677.703,83 163.228.875,94 210.802.063,23 188.053.211,01 249.769.092,88 269.161.785,34 282.702.709,51 283.965.899,62 91,86% 

12 São Paulo 1.880.397.243,26 2.468.783.920,26 3.599.922.767,12 3.249.105.436,23 3.595.943.656,53 4.011.339.196,40 4.449.384.672,18 5.334.159.100,40 4.828.038.322,92 84,94% 

13 Florianópolis 62.662.311,28 78.435.459,12 82.418.128,31 96.063.559,59 107.193.249,55 108.122.011,45 120.583.072,62 153.387.439,12 155.934.014,09 77,03% 

14 Goiânia 254.594.635,09 325.085.075,83 379.930.199,41 410.822.849,01 411.224.900,46 511.807.552,84 522.208.152,91 521.758.625,79 617.058.512,26 70,55% 

15 Rio de Janeiro 1.716.801.081,93 2.233.095.575,21 2.339.739.334,51 2.677.522.705,17 3.157.633.023,83 3.558.779.446,03 4.142.284.112,40 4.278.072.276,91 3.858.237.904,12 52,91% 

16 Palmas 67.200.523,16 76.448.714,69 76.935.649,38 76.373.189,67 96.570.356,93 105.899.258,82 132.449.402,45 168.839.545,24 145.373.819,39 44,51% 

17 Belo Horizonte 501.406.775,37 550.341.807,48 657.404.553,61 802.271.173,84 880.959.202,91 1.035.503.460,12 1.023.422.483,11 1.039.479.440,27 1.079.022.141,64 43,38% 

18 Fortaleza 393.733.297,28 471.559.984,09 508.603.400,31 557.239.188,72 651.946.408,23 677.718.187,46 728.727.882,84 836.052.534,97 838.514.722,56 41,15% 

19 Belém 167.473.781,95 211.870.649,46 219.645.037,69 238.965.438,88 252.732.408,87 268.693.621,85 287.683.325,04 345.773.119,95 353.788.057,61 39,43% 

20 Cuiabá 108.538.526,44 137.110.616,55 141.188.325,12 168.707.323,85 162.960.695,14 210.110.091,35 223.022.165,84 202.002.238,41 224.226.342,06 34,77% 

21 Recife 311.702.822,65 340.746.635,66 366.789.575,95 378.046.930,53 430.943.933,57 454.659.488,55 546.155.537,17 628.131.040,16 642.724.706,98 34,38% 

22 Natal 134.054.324,96 161.903.317,53 197.667.220,47 173.025.887,23 186.246.876,42 192.552.194,92 211.303.646,43 244.368.519,93 247.502.887,01 12,81% 




















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































